


137 

79
  

G
rá

fic
o 

57
 –

 P
ro

po
rç

ão
 d

e 
ad

ol
es

ce
nt

es
 q

ue
 re

in
gr

es
sa

m
 n

a 
FA

SE
/R

S,
 p

or
 ra

ça
/c

or
, R

io
 G

ra
nd

e 
do

 S
ul

 —
 2

00
2-

20
16

 

 
FO

N
TE

: F
un

da
çã

o 
de

 A
te

nd
im

en
to

 S
óc

io
-E

du
ca

tiv
o 

(F
AS

E/
R

S)
. 

N
O

TA
: G

rá
fic

o 
ex

tra
íd

o 
do

 D
ia

gn
ós

tic
o 

do
 P

la
no

 D
ec

en
al

 d
os

 D
ire

ito
s 

H
um

an
os

 d
a 

C
ria

nç
a 

e 
do

 A
do

le
sc

en
te

 d
o 

R
io

 G
ra

nd
e 

do
 S

ul
 (2

01
8)

. 

Gr
áfi

 co
 6

5 
– P

ro
po

rçã
o 

de
 ad

ol
es

ce
nt

es
 q

ue
 re

in
gr

es
sa

m
 n

a F
AS

E/
RS

, p
or

 ra
ça

/co
r, 

Ri
o 

Gr
an

de
 d

o 
Su

l —
 2

00
2-

20
16

FO
NT

E:
 Fu

nd
aç

ão
 d

e A
te

nd
im

en
to

 S
óc

io
-E

du
ca

tiv
o 

(F
AS

E/
RS

).

NO
TA

: G
rá

fi c
o 

ex
tra

íd
o 

do
 D

ia
gn

ós
tic

o 
do

 P
la

no
 D

ec
en

al
 d

os
 D

ire
ito

s H
um

an
os

 d
a C

ria
nç

a e
 d

o 
Ad

ol
es

ce
nt

e 
do

 R
io

 G
ra

nd
e 

do
 S

ul
 (2

01
8)

.



138

No que se refere à tipifi cação dos atos infracionais que levaram ao primeiro ingresso, a categoria “tentati-
va de roubo, roubo ou roubo qualifi cado” representou mais da metade dos casos em 2015 (55%) e em 2016 
(56%). O tráfi co de entorpecentes teve uma participação importante entre os atos infracionais que levaram 
ao primeiro ingresso na Fase a partir de 2009 (gráfi co 66). Em relação à distribuição dos atos de reingresso, 
segundo tipos de atos infracionais (gráfi co 67), a categoria “tentativa de roubo, roubo ou roubo qualifi cado” 
também prevalece, porém em menor proporção (31% em 2015 e 35% em 2016). Percebe-se que a proporção 
de reingressos por tráfi co de entorpecentes também cresceu a partir de 2009, decrescendo entre 2012 e 2016.
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No que tange aos egressos da FASE, no período de 2011 a 2016, observa-se que o número de adoles-
centes que saiu da instituição por motivo de “internação provisória” diminuiu no período em análise. Em 
contrapartida, cresceu o número de egressos que cumpriram “internação sanção” e “medida socioeducativa 
de internação e semiliberdade”, conforme mostra o gráfi co 68.

Gráfi co 68 – Egressos da FASE/RS, segundo tipos de internação, Rio Grande do Sul — 2011-2016

FONTE: Fundação de Atendimento Sócio-Educativo (FASE/RS).

NOTA: Gráfi co extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul (2018).

 

82 
 

Gráfico 60 – Egressos da FASE/RS, segundo tipos de internação, Rio Grande do Sul 
— 2011-2016 

 
FONTE: Fundação de Atendimento Sócio-Educativo (FASE/RS). 
NOTA: Gráfico extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente do Rio Grande do Sul (2018). 
  

Quanto ao uso de psicotrópicos por adolescentes internos na Fase, verifi ca-se que, em 2013, 51,2% 
adolescentes faziam uso de algum psicotrópico; 53% em 2014; 38,8% em 2015; e 38,5% em 201677 (RIO 
GRANDE DO SUL, 2018).

No que tange à presença de bebês junto de suas mães internas no Centro de Atendimento Socioeducativo 
Feminino (CASEF), segundo os dados que constam no PDDHCA (2018), entre 2010 a 2016 foram registrados 
12 casos. Este é um dado que não faz parte dos registros do Sistema de Informação da Fundação; desta forma, 
o levantamento foi realizado com base em duas datas de cada ano (RIO GRANDE DO SUL, 2018).

Em relação à manutenção e ao fortalecimento dos vínculos familiares dos adolescentes em cumprimento 
de medida socioeducativa na FASE, por meio de visitas entre os internos e seus familiares, a Fundação não pos-
sui o número de visitas rotineiramente sistematizadas, não fazendo parte do seu banco de dados. Deste modo, 
para que fosse possível obter tal informação, a Fundação encaminhou uma solicitação para que as unidades 
respondessem quantos adolescentes recebem ou realizam visitas aos seus familiares.

Segundo os dados informados pela FASE78, 95,1% dos adolescentes sem possibilidade de saída recebem 
visitas de seus familiares; dentre os adolescentes com possibilidade de saída, 95,3% realizam visitas aos fa-

77 O mês de referência foi novembro de cada ano, com base em toda a população da Fase, pois, neste caso, não é possível separar o número de internos com menos 
de 18 anos.

78 População Diária AIG/FASE e dados fornecidos pelos Centros de Atendimento entre os dias 1º e 21 de novembro de 2018.
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miliares. No que se refere aos adolescentes em cumprimento de medida nas unidades de semiliberdade, não 
houve referência a adolescentes que não recebem ou não realizam visitas aos familiares.  

Em relação aos trabalhadores da Fundação, há 224 analistas/técnicos, responsáveis pelo acompanhamen-
to dos adolescentes, 1.354 agentes socioeducadores (incluindo os monitores) e 349 profissionais de outras 
categorias79.

3.5.2 
Programa de Oportunidade e Direitos  
(POD Socioeducativo)

Os adolescentes e jovens egressos da FASE podem participar do Programa de Oportunidades e Direitos80 

(POD Socioeducativo), que oferta atendimento multiprofissional, com encaminhamentos para políticas so-
ciais, ações que possibilitem o desenvolvimento psicossocial, inserção em cursos profissionalizantes e ingresso 
no mercado de trabalho. 

 O programa possui quatro eixos81, são eles: 

	 Eixo 1 - Incentivo às medidas de Meio Aberto; 
	 Eixo 2 - Inserção Social, no Mundo do Trabalho e Acompanhamento Escolar de Adolescentes  
	 Egressos da FASE; 
	 Eixo 3 - Ampliação das Unidades de Semiliberdade e, 
	 Eixo 4 - Nova Reestruturação das Medidas Socioeducativas Privadas de Liberdade. 

A Secretaria de Justiça e Sistema Penal e Socioeducativo é responsável pela implementação das ações 
de “Inserção Social, no Mundo do Trabalho e Acompanhamento Escolar de Adolescentes Egressos da FASE”, 
previstas no Pod Socioeducativo. A execução das mesmas ocorre por meio de parceria entre o Estado e orga-
nizações da sociedade civil.

As ações desenvolvidas buscam auxiliar na ressocialização dos adolescentes, baseadas em uma proposta 
de corresponsabilidade entre o adolescente, sua família e as políticas públicas de atendimento. As premissas 
do programa vão ao encontro da responsabilização, do respeito, da horizontalidade, da inclusão, da participa-
ção e do protagonismo da Justiça Restaurativa. 

No ano de 2017, segundo as informações fornecidas pelo Departamento de Justiça da então SJCDH, 484 
adolescentes e jovens egressos da FASE ingressaram no Programa.  Em 2018, este número foi de 822. Cabe 
destacar que, no ano de 2017, havia 180 vagas para o Programa; já no ano de 2018 as vagas foram duplicadas, 
a partir do termo de cooperação entre o governo do Estado, por meio da então SDSTJDH, e o Centro de Integra-
ção Empresa-Escola (CIEE). Também, em 2017, as vagas eram destinadas apenas aos egressos das unidades 
de Porto Alegre e Santa Maria e, a partir de 2018, foram ampliadas para todas as regionais (Porto Alegre, Novo 
Hamburgo, Caxias do Sul, Osório, Passo Fundo, Santo Ângelo, Santa Maria, Santa Cruz e Uruguaiana82).

80 Em 2009, o Programa RS Socioeducativo foi instituído através da Lei nº 13.122, no âmbito da então Secretaria da Justiça e do Desenvolvimento Social. Em 2013, o 
programa foi modificado pela Lei nº 14.228/13, passando a ser denominado Programa de Oportunidades e Direitos RS Socioeducativo - POD RS Socioeducativo.

81 As informações referentes ao POD RS Socioeducativo foram disponibilizadas pelos técnicos do Departamento de Justiça da então Secretaria do Desenvolvimento 
Social, Trabalho, Justiça e Direitos Humanos do RS.

82 Disponível em: https://estado.rs.gov.br/pod-socioeducativo-duplica-numero-de-vagas-oferecidas-aos-egressos-da-fase. Acesso em: 08 de fev. de 2019.
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3.5.3 
Egressos da medida socioeducativa de internação

Para obtenção de dados sobre os egressos da Fundação de Atendimento Sócio-Educativo, foi utilizado 
como fonte “O Relatório Técnico da Avaliação de Impacto do Programa de Oportunidades e Direitos (POD) 
Socioeducativo (2018)”83, que teve como amostra todos os egressos da Fundação na regional de Porto Alegre 
entre os anos de 2012 e 2013 (n= 723)84. A avaliação de impacto permitiu “estabelecer uma relação causal 
entre o Programa e os resultados obtidos, quantificando, através de métodos estatísticos, os efeitos provocados 
pelo Programa” (SPGG, 2018, p. 6). Desse modo, os dados apresentados aqui foram extraídos do referido Re-
latório, ou seja, se referem à regional de Porto Alegre, no período compreendido entre o ano de 2012 e 2013.

Os dados referentes aos egressos trazem também informações importantes sobre a situação familiar e social 
dos adolescentes antes do ingresso na FASE, as quais foram obtidas por meio da análise dos prontuários de atendi-
mento dos adolescentes85 durante o cumprimento da medida socioeducativa. No que se refere ao conhecimento e 
presença dos pais na vida dos adolescentes antes do ingresso na FASE, os registros mostram que em 77% dos casos 
a mãe é conhecida e presente, já os pais são conhecidos e presentes em 39% dos casos. Aponta-se para o fato de que 
a ausência paterna é expressiva entre o público, sendo quase três vezes maior do que a ausência materna. 

Paralelo a isso, verificou-se que o responsável pelo adolescente antes do ingresso na FASE era a mãe em 
59,6% dos casos. A presença dos pais como os responsáveis apareceu em 9,3% dos casos e a presença do pai e 
da mãe em 10% das situações. Nos demais registros encontrados nos prontuários, dois em cada dez adolescen-
tes estavam sob a responsabilidade ou dos avós, ou irmão(ã), ou tio(a), ou primo(a), ou cônjuge, ou sogro(a). 
Esses dados apontam para a necessidade de que as políticas sociais preventivas e de acompanhamento, 
após a aplicação das medidas socioeducativas, seja durante o cumprimento ou ao egresso, considerem as 
especificidades da formação dessas famílias, que tem, grande parte das vezes, a mulher-mãe como a principal 
responsável, sem a presença dos pais dos adolescentes.

A pessoa que era responsável pelo(a) adolescente antes do ingresso na FASE não necessariamente é a 
pessoa com que, ao sair da unidade, o adolescente iria residir. Segundo apontamos nos registros, em 49% 
dos casos o adolescente residiria pelo menos com a mãe; em 13,1% no mínimo com a mãe e com o pai. Já em 
29,9%, ao sair da Fundação, o adolescente iria residir sem a presença da mãe e do pai. 

Quanto ao histórico familiar dos(as) adolescentes, foram analisados os Planos Individuais de Atendimento 
e foram coletados dados nos prontuários (SPGG, 2018). Observa-se que, grande parte das vezes, na trajetória fa-
miliar dos adolescentes há situações de dependência de substancias psicoativas e envolvimento com delitos. Em 
68% dos casos havia relato de histórico de delitos nas famílias, distribuídos da seguinte forma: 5% cometido pelo 

83 Realizado a partir da parceria entre a Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos Humanos, executora do Programa, da Secretaria do Plane-
jamento Governança e Gestão, executora do estudo de avaliação, e da Fundação de Assistência Socioeducativa – FASE.

84 A amostra do estudo é composta por todos os egressos desligados da FASE da regional Porto Alegre entre os anos de 2012 e 2013 (n=728). A listagem completa dos 
adolescentes foi disponibilizada pelo sistema de Acompanhamento de Menores da FASE (AMF). A medida socioeducativa de internação foi usada como critério de 
inclusão do adolescente na amostra. Esta medida que retira o adolescente autor do ato infracional do convívio com a sociedade, trata-se de uma medida privativa 
de liberdade. A medida de internação é especificada de acordo com a sentença, podendo ser ISPAE, ICPAE ou internação-sanção. O período de estudo (2012 e 
2013) foi definido a fim de ter um período de, no mínimo, cinco anos após o desligamento da FASE, considerando a observação dos indicadores de resultado em 
2018. Quando houve mais de um desligamento nesses anos, foi considerada somente a primeira saída, em função do tempo decorrente até o desfecho ser maior 
(em alguns casos houve retorno para cumprir medida anterior) (SPGG, 2018, p. 18).

85 O prontuário do adolescente é o documento que registra a sua vida dentro do sistema de atendimento socioeducativo, bem como informações relativas à situação 
do adolescente com o sistema judicial e relatórios sobre o histórico familiar do indivíduo (SPGG, 2018, p. 18).
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pai e pela mãe; 8% pela mãe; 28% pelo pai; 41% pelo (a) irmão (ã); e 18% outros. No que tange ao histórico de 
dependência de substâncias psicoativas na família, há referência em 72% dos casos, com distribuição da seguinte 
forma: 14% uso pelo pai e pela mãe; 12% pela mãe; 49% pelo pai; 15% pelo (a) irmão (ã); e 10% outros. 

Quando à avaliação de impacto do Pod Socioeducativo, o Relatório aponta para os efeitos positivos do 
programa, que tem importante impacto trajetória de vida dos adolescentes egressos da internação. Para mais 
informações sobre a metodologia utilizada na avaliação de impacto sugere-se olhar “O Relatório Técnico da 
Avaliação de Impacto do Programa de Oportunidades e Direitos (POD) Socioeducativo”. De forma geral, é pos-
sível dizer que a participação do adolescente no programa aumenta em 2,38 vezes sua chance de inserção no 
mercado de trabalho. Já dentre os adolescentes que não participam do programa, a possibilidade de óbito é 
2,42 vezes maior e a de reincidência é 1,88 vezes maior em comparação aos adolescentes que participam do 
Pod Socioeducativo.

3.5.4 
Medidas Socioeducativas de Meio Aberto (PSC e LA)

O Rio Grande do Sul possui 133 CREAS86. Destes, 117 executam os serviços de Prestação de Serviços à 
Comunidade (PSC) e de Liberdade Assistida (LA)87, conforme o Censo SUAS 2017. Entre as unidades que exe-
cutam os serviços, 82 (70%) não possuem equipe técnica exclusiva para atendimento à PSC e LA e 35 (30%) 
possuem equipe técnica exclusiva para esse fim.

Quanto às medidas aplicadas, o gráfico 69 apresenta a quantidade de medidas executadas nos CREAS, 
por ano, segundo os Relatórios Mensais de Atendimento.

Gráfico 69 – Quantidade de medidas socioeducativas executadas nos CREAS, segundo tipos de medidas, 
por ano, Rio Grande do Sul — 2012, 2014, 2015, 2016 e 201788 

FONTE: RMA CREAS (2012, 2014, 2015, 2016, 2017)
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Gráfico 61 – Quantidade de medidas socioeducativas executadas nos CREAS, 
segundo tipos de medidas, por ano, Rio Grande do Sul — 2012, 2014, 2015, 2016 e 
20174 
 
 

 
 
 FONTE: RMA CREAS (2012, 2014, 2015, 2016, 2017) 
  

                                                            
4 O ano de 2013 não pode ser incluído na análise, pois muitos municípios não preencheram o RMA 
neste ano ou preencheram de forma incompleta. 
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86 Relatório de Ações Sociais. Acesso em 05 de novembro de 2018.
87 Importante destacar que 125 CREAS responderam ao Censo SUAS 2017.
88 O ano de 2013 não pode ser incluído na análise, pois muitos municípios não preencheram o RMA neste ano ou preencheram de forma incompleta.
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De acordo com os registros do Censo SUAS 2017, em novembro de 2017 (mês de referência para pre-
enchimento do Censo), 3.635 adolescentes estiveram em cumprimento de medida socioeducativa de meio 
aberto. Com relação à periodicidade do atendimento dos adolescentes nas medidas de LA, 49% das vezes é 
semanal; 31%, quinzenal e 13%, mensal. Quanto à PSC, a periodicidade do atendimento é, em 35% dos casos, 
semanal; 29%, quinzenal; e 29%, mensal. Dentre os adolescentes atendidos, apenas 1.191 (33%) têm suas 
famílias acompanhadas pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) 
do CREAS. 

Sobre o acompanhamento do CREAS às famílias dos adolescentes em cumprimento de medidas socioe-
ducativas, o Censo SUAS aborda em que circunstâncias elas ocorrem. É possível visualizar, no gráfico 70, que, 
em 2017, 39% dos equipamentos mencionaram que “todas as famílias de adolescentes em MSE são acom-
panhadas pelo PAEFI”; 30%, “quando a família possui algum membro, além do adolescente em MSE, com 
direito violado”; 7%, na categoria “outros” e 6%, “apenas quando a família dos adolescentes em MSE solicita 
acompanhamento”.

Gráfico 70 – Situações em que as famílias de adolescentes em cumprimento de PSC e LA são acompanha-
das pelo PAEFI, Rio Grande do Sul - 2017

FONTE: Censo SUAS CREAS (2017).
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Gráfico 62 – Situações em que as famílias de adolescentes em cumprimento de 
PSC e LA são acompanhadas pelo PAEFI, Rio Grande do Sul - 2017 
 

 
FONTE: Censo SUAS CREAS (2017). 
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É importante destacar que o acompanhamento, por meio dos serviços especializados do SUAS (como o 
CREAS), é necessário quando já ocorreram situações de violações de direitos com os sujeitos e famílias, como 
é a situação dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Tratando-se de crianças e adoles-
centes, é precípuo que o acompanhamento envolva a família desses sujeitos, visando fortalecer os vínculos e 
o papel protetivo da família e atender a outras possíveis situações de vulnerabilidade e de risco social.



145

3.6. 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convi-
vência com os Pais em Situação de Privação 
de Liberdade

A Constituição Federal (1988) estabelece que as mulheres em situação de privação de liberdade devem 
ter asseguradas as condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamenta-
ção. Junto à CF, a Lei Federal nº 11.492/2009 visou garantir esse direito; a partir desta normativa, alteraram-se 
três artigos da Lei de Execução Penal, estabelecendo que as mulheres e seus filhos recém-nascidos devam 
possuir condições mínimas de assistência e período de amamentação mínimo de seis meses. Além disso, deve 
ser assegurada “seção para gestante e parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses 
e menores de 7 (sete) anos, com a finalidade de assistir a criança desamparada cuja responsável estiver presa” 
(BRASIL, 2009, Art. 89).

Sobre o direito de crianças e adolescentes à convivência com os pais em privação de liberdade, o ECA 
(1990) estabelece que,

Art. 19. § 4o. Será garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o pai privado 

de liberdade, por meio de visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de 

acolhimento institucional, pela entidade responsável, independentemente de autorização judicial 

(BRASIL, 1990).

Também, a Lei Federal nº 11.492/2009, em seu artigo 23º, §2º, define que “a condenação criminal do pai 
ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto na hipótese de condenação por crime doloso, 
sujeito à pena de reclusão, contra o próprio filho ou filha” (BRASIL, 2009).

Corroborando os mecanismos para garantia do direito, o Marco da Primeira Infância (Lei Federal nº 
13.257/2016) alterou o Código Penal, criando previsões legais para proteção às crianças e aos adolescentes. 
Foi instituído que “o auto de prisão em flagrante deverá constar a informação sobre a existência de filhos, res-
pectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados 
dos filhos” (Art. 304). A Lei também estabelece que a prisão preventiva possa ser substituída pela domiciliar, 
quando o agente for gestante, mulher com filho de até 11 anos de idade e homem, caso seja o único respon-
sável pelos cuidados do filho de até 11 anos de idade. 

Deste modo, constitui-se como um direito da criança e do adolescente a convivência com seus pais quan-
do privados de liberdade. A não observação das exigências legais incorre na violação do direito da criança e do 
adolescente, bem como de sua família. Posto isto, serão apresentados os dados referentes à matéria, encami-
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Gráfico 63–Número de pessoas privadas de liberdade, por ano, Rio Grande do Sul - 
2008-18 

 
FONTE: SUSEPE/SSP/RS, 2018. 
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nhados pelo Departamento de Tratamento Penal, vinculado à Superintendência dos Serviços Penitenciários, 
da Secretaria de Segurança Pública do RS.

No ano de 2018 (até o mês de novembro), havia 40.565 pessoas cumprindo pena no sistema prisional, 
incluindo as prisões provisórias. Destas, 38.511 (95%) são do sexo masculino e 2.054 (5%) do feminino. O 
número de prisões vem crescendo nos últimos 10 anos, com exceção do ano de 2013, em que ocorreu uma 
diminuição, como é possível verificar no gráfico 71.

Gráfico 71 – Número de pessoas privadas de liberdade, por ano, Rio Grande do Sul - 2008-18

FONTE: SUSEPE/SSP/RS, 2018.

Quando são analisadas as especificidades por sexo, percebe-se que grande parte das pessoas em privação 
de liberdade é do sexo masculino. No entanto, não há expressiva diferenciação na proporção de pessoas nos 
diferentes regimes (gráficos 72 e 73).



147

 

86 
 

Gráfico 64- Pessoas do sexo masculino privadas de liberdade, segundo regime, Rio 
Grande do Sul - 2008-18 

 
FONTE: SUSEPE/SSP/RS, 2018. 
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Gráfico 65- Pessoas do sexo feminino privadas de liberdade, segundo regime, Rio 
Grande do Sul- 2008-18 

 
FONTE: SUSEPE/SSP/RS, 2018. 
  

0

500

1000

1500

2000

2500

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Reg. Aberto

Reg. Semiaberto

Reg. Fechado

Prisão Civel

Provisórios

Outras Penas

Gráfico 72 - Pessoas do sexo masculino privadas de liberdade, segundo regime, Rio Grande do Sul - 2008-18

Gráfico 73 - Pessoas do sexo feminino privadas de liberdade, segundo regime, Rio Grande do Sul- 2008-18

FONTE: SUSEPE/SSP/RS, 2018.

FONTE: SUSEPE/SSP/RS, 2018.

No que se refere às mulheres gestantes em situação de privação de liberdade, a Superintendência dos Servi-
ços Penitenciários informou que, no Presídio Estadual Feminino Madre Pelletier, a média anual nos anos de 2016, 
2017 e 201889 foi respectivamente de 13, 11 e 14 mulheres gestantes. Quanto às crianças junto de suas mães no 
Presídio Estadual Feminino Madre Pelletier, o gráfico 66 apresenta os números entre os anos de 2012 e 201890.

89 Até o mês de novembro de 2018.
90 Até o mês de novembro de 2018.
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Gráfico 74- Frequência com que são permitidas visitas de familiares às pessoas acolhidas nas unidades de 
acolhimento institucional municipais, Rio Grande do Sul - 2017

FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017).
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Gráfico 66 – Número de crianças no Presídio Estadual Feminino Madre Pelletier com 
a mãe, Rio Grande do Sul - 2012-18 

 

FONTE: SUSEPE/SSP/RS, 2018. 
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Os dados referentes ao direito de crianças e adolescentes à convivência com os pais em situação de 
privação de liberdade ainda são restritos no estado, sendo necessário qualificar e incorporar mecanismos de 
registros que tornem possível obter informações sobre a temática em questão.
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3.7.  
Acolhimento de Crianças e Adolescentes

O acolhimento de crianças e adolescentes constitui-se como uma das medidas de proteção previstas do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (1990). É uma medida com caráter excepcional e provisório, ou seja, deve 
ser aplicada quando esgotadas as possibilidades de manutenção na família e como uma forma de transição 
para a família de origem, extensa ou substituta. Os serviços de acolhimento para crianças e adolescentes se 
dividem em Serviços de Acolhimento Institucional (Abrigo Institucional e Casa-lar) e Serviços de Família Aco-
lhedora, inseridos na Política de Assistência Social, na Proteção Social Especial de Alta Complexidade, e são 
responsáveis pela execução da medida de proteção.

O Abrigo Institucional deve possuir o aspecto semelhante ao de uma casa e ser inserido em áreas residen-
ciais, acolhendo até vinte crianças e adolescentes de ambos os sexos e sem distinção de faixa etária. A Casa-lar 
se diferencia do Abrigo Institucional, principalmente, por acolher, no máximo, dez crianças e adolescentes e 
possuir um cuidador/educador residente. O serviço de Família Acolhedora, diferente dos anteriores, é execu-
tado por meio de famílias previamente cadastradas para realizar tal serviço, com acompanhamento técnico e 
sem a finalidade de adoção91.

No Rio Grande do Sul, os serviços são executados pelos municípios, como prevê o Estatuto, e por uma funda-
ção estadual, a Fundação de Proteção Especial, criada por meio do Decreto nº 41.561/2002, que acolhe crianças e 
adolescentes e adultos com deficiências graves, os quais ingressaram nas unidades quando crianças e adolescentes, 
porém, por diferentes motivos, não puderam ser desligados para reintegração familiar, ou após os 18 anos de idade. 

Nesta seção serão apresentados dados referentes ao acolhimento de crianças e adolescentes no RS, a 
partir da análise dos Censos da Política de Assistência Social (Censo SUAS); dados administrativos da Fundação 
de Proteção Especial (Fundação Proteção); do Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas (CNCA); do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ); e, de forma complementar, do Relatório da Infância e Juventude – Resolução nº 
71/2011 (CNMP, 2013) e o Levantamento Nacional das Crianças e Adolescentes em Serviço de Acolhimento 
(ASSIS; FARIAS, 2013). 

Foi realizada a opção por manter os dados sobre os serviços de acolhimento municipais e da Fundação 
Proteção com apresentações distintas, pois eles revelam realidades diversas e, por vezes, são utilizadas catego-
rizações diferentes, bem como alguns indicadores foram obtidos apenas para os serviços municipais e outros, 
apenas no âmbito da Fundação. 

91 Para mais informações sobre a tipificação dos serviços, segue a referência: BRASIL. Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. 
Brasília: MDS, 2009.
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92 O mês de novembro é utilizado como referência para preenchimento do Censo SUAS.
93 O Censo SUAS considerou como de orientação religiosa a unidade que é mantida ou vinculada a alguma denominação religiosa, ou ainda, caso utilize a Unidade 

de Acolhimento para difusão dos ensinamentos de uma religião específica (BRASIL, 2017).
94 O art. 9º da Lei Orgânica da Assistência Social (1993) define que “o funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia inscrição 

no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal”.
95 O art. 90, § 1o, do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que: “As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de seus 

programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual 
manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária”.  

3.7.1 
Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes

Segundo o Censo SUAS 201792, o RS possui 284 serviços de acolhimento institucional municipais para 
crianças e adolescentes, situados em 133 municípios; e doze serviços de família acolhedora municipais, em 
doze municípios. A Fundação Proteção possui dois Abrigos Institucionais e cinco Núcleos de Abrigo Residen-
ciais, todos situados na cidade de Porto Alegre.   

Dentre os serviços de acolhimento municipais, 87 recebem cofinanciamento do governo federal, com 
valor de R$ 5.000,00 para 10 metas. O estado do RS não possui um repasse fixo de cofinanciamento para 
a proteção especial, realizando partilhas do Fundo Estadual da Assistência Social (FEAS), quando há recurso 
disponível. 

Quanto à natureza dos serviços de acolhimento institucional municipal, segundo o Censo SUAS 2017, 
45% (128) são governamentais e 56% (156), não governamentais. Entre os serviços de família acolhedora mu-
nicipais, todos são de natureza governamental. O Censo ainda mostra que 42% das unidades de acolhimento 
institucional municipal referem possuir orientação religiosa93 no serviço prestado. O Censo Família Acolhedora 
não aborda essa questão.

No que tange à inscrição dos serviços de acolhimento municipais no Conselho Municipal de Assistência So-
cial (CMAS) e no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), verifica-se que nenhum 
serviço de acolhimento governamental respondeu a essa questão. Sobre isto, cabe mencionar que os serviços da 
rede socioassistencial governamentais não necessitam realizar inscrição no CMAS local94, já as entidades e orga-
nizações da sociedade civil necessitam realizar a inscrição para seu funcionamento e reconhecimento enquanto 
entidade socioassistencial. No entanto, segundo o ECA (1990), todos os serviços ou programas que atendem 
crianças e adolescentes devem estar inscritos no CMDCA local95. Sobre os serviços não governamentais, a maioria 
possui inscrição em ambos os conselhos: 97% possui inscrição nos dois conselhos; 1% possui inscrição apenas 
no CMAS; 1% apenas no CMDCA; e 1% não possui inscrição em nenhum dos dois conselhos.

Sobre a existência de critérios para ingresso nos serviços de acolhimento, é importante destacar que 
três serviços de acolhimento institucional municipal atendem exclusivamente crianças e adolescentes com 
deficiência. Também, alguns serviços possuem critérios de sexo para admissão. Segundo o Censo SUAS, 2% 
das unidades de acolhimento institucional municipal são destinadas às pessoas do sexo feminino e 4% ao 
masculino. Nenhum serviço de família acolhedora mencionou possuir critério de sexo para admissão.

As unidades de acolhimento institucional, ao responderem se independentemente da existência de 
critérios de sexo e idade, acolhem grupo de usuários com vínculos de parentesco, mencionaram, em 95% das 
vezes, que, sempre que há demanda, realizam o acolhimento dos grupos de usuários; 2% respondeu que aco-
lhem os grupos em alguns casos; e 3% que não acolhem. Além disso, 92% dos serviços de família acolhedora 
afirmaram que, sempre que há demanda, acolhem os grupos e 8%, que não acolhem.
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	 Entre os fatores fundamentais para o fortalecimento dos vínculos familiares, encontra-se a realização 
de visitas e convivência entre as crianças e adolescentes e seus familiares. Assim, destaca-se, a partir do Censo 
SUAS 2017, a periodicidade com que as unidades de acolhimento institucional municipal permitem a realiza-
ção de visitas às crianças e adolescentes acolhidos (gráfico 75). 

Gráfico 75- Frequência com que são permitidas visitas de familiares às pessoas acolhidas nas unidades de 
acolhimento institucional municipais, Rio Grande do Sul - 2017

FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017).
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Gráfico 67- Frequência com que são permitidas visitas de familiares às pessoas 
acolhidas nas unidades de acolhimento institucional municipais, Rio Grande do Sul - 
2017 

 
FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017). 
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Como é possível observar, a maioria das unidades de acolhimento institucional municipal permite a realização 
de visitas às crianças e adolescentes; 63% permitem visitas ao menos uma vez na semana. Destaca-se que 10% das 
unidades não permitem visitas; contudo, não é compreensível se são permitidas visitas em outros locais, como, por 
exemplo, serviços da rede, local de residência da família e outros. As unidades de família acolhedora referiram, em 
75% das vezes, que viabilizam o encontro das crianças e adolescentes com a família de origem, quando autorizado.

3.7.2 
Crianças e Adolescentes em Acolhimento

Segundo o Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas (CNCA), do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 
relatório gerado no dia 05 de novembro de 2018, o Rio Grande do Sul possuía, na data, 4.803 crianças e 
adolescentes em acolhimento. Quando uma criança ou adolescente é acolhido ou desligado da medida de 
proteção de acolhimento, necessariamente deve ser realizada uma guia de acolhimento e de desligamento 
com informações da criança ou adolescente, família e do processo judicial96. A partir desses documentos, é 
possível verificar a proporção de acolhimentos e desligamentos da medida. 

O número de guias de desligamento emitidas pelo poder judiciário vem crescendo em proporção ao número de 
guias de acolhimento, mesmo que esteja se mantendo inferior em número absoluto. No ano de 2016, a emissão de 
guias de desligamento superou o número das de acolhimento, no entanto, em 2017, o quadro se inverteu (gráfico 76).

96 Lei Federal 8.069 de 1990.
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Gráfico 76 - Quantidade de guias de acolhimento e de desligamento do Cadastro Nacional de Crianças 
Acolhidas, Rio Grande do Sul — 2010-17

Gráfico 77– Número de crianças e adolescentes em acolhimento institucional segundo sexo e faixa etária, 
Rio Grande do Sul - 2017

FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017).

FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017).
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Gráfico 68 - Quantidade de guias de acolhimento e de desligamento do Cadastro 
Nacional de Crianças Acolhidas, Rio Grande do Sul — 2010-17 
 

 
FONTE: Conselho Nacional de Justiça, Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas (2018). 
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Gráfico 69 – Número de crianças e adolescentes em acolhimento institucional 
segundo sexo e faixa etária, Rio Grande do Sul - 2017 

 
FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017). 
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Segundo o Censo SUAS 2017, os números de crianças e adolescentes acolhidos97 nos serviços de acolhimento mu-
nicipais do Rio Grande do Sul são: 3.629 no âmbito institucional e 62 no serviço de família acolhedora.  No ano de 2016, 
esse número era de 3.650 (não foi possível verificar as diferenças por modalidade), mantendo proximidade com o número 
atual98. Em 2017, 14% (505) das crianças e adolescentes encontravam-se em acolhimento fora do município de origem.

A proporção de crianças e adolescentes em acolhimento institucional, nos serviços municipais, é similar, 
sendo 46% crianças, 50% adolescentes e 4% com mais de 18 anos de idade99. Quanto ao sexo das crianças e ado-
lescentes em acolhimento institucional, observa-se que não há grande diferença: 51% são crianças e adolescentes 
do sexo masculino e 49% do sexo feminino. No entanto, cabe destacar que, nas faixas etárias entre 3 e 5 anos, 12 
a 13 e mais de 18 anos de idade, é maior em proporção o acolhimento de pessoas do sexo feminino. 

97 Vagas ocupadas no momento em que o Censo SUAS foi respondido.
98 Não é possível comparar com os anos anteriores, pois o Censo SUAS - Acolhimento começou a ser respondido pelos serviços em 2016.
99 Mesmo os serviços sendo destinados a crianças e adolescentes, em casos específicos, a medida de acolhimento pode ser mantida até os 21 anos de idade ou, 

excepcionalmente, por mais tempo.
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Gráfico 78 – Número de crianças e adolescentes em acolhimento familiar, segundo sexo e faixa etária, Rio 
Grande do Sul - 2017

Gráfico 79 – População atendida na Fundação Proteção, Rio Grande do Sul — 2005-2016

FONTE: Censo SUAS Família Acolhedora (2017).

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.

NOTA: Gráfico extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul (2018).
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Gráfico 70 – Número de crianças e adolescentes em acolhimento familiar, segundo 
sexo e faixa etária, Rio Grande do Sul - 2017 
 

 
FONTE: Censo SUAS Família Acolhedora (2017). 
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Gráfico 71 – População atendida na Fundação Proteção, Rio Grande do Sul — 
2005-2016 

 
FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul. 
NOTA: Gráfico extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente do Rio Grande do Sul (2018). 
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No que tange aos acolhidos nos serviços de família acolhedora, percebe-se que, assim como nos serviços 
de acolhimento institucional, há mais acolhidos do sexo masculino, correspondendo a 60% dos casos. No en-
tanto, as crianças são grande parte dos acolhidos (81%), como se pode observar no gráfico 78. Destaca-se que 
o ECA (1990) determina que o acolhimento familiar possua preferência ao acolhimento institucional.

No que se refere à Fundação Proteção, no ano de 2017, foram acolhidas 490 pessoas. O gráfico 79 apre-
senta a linha do tempo em relação ao número de pessoas acolhidas por ano, entre 2005 a 2016. Verifica-se 
que a população acolhida vem decrescendo, principalmente a partir de 2011.
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Dentre as pessoas acolhidas, em 2017, 269 são do sexo masculino e 221 do sexo feminino.  Nos anos 
anteriores, essa relação se dava de forma contrária, sendo maior o número de acolhidos do sexo masculino, 
como é possível verificar no gráfico 80.

Gráfico 80 – População atendida na Fundação Proteção, segundo sexo, Rio Grande do Sul — 2005-2016

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.

NOTA: Gráfico extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul (2018).
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Gráfico 72 – População atendida na Fundação Proteção, segundo sexo, Rio Grande 
do Sul — 2005-2016 

 
FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul. 
NOTA: Gráfico extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente do Rio Grande do Sul (2018). 
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No que se refere à faixa etária das pessoas em acolhimento na instituição, verifica-se que, até o ano de 
2012, prevalecia a faixa compreendida entre 12 e 15 anos de idade. Todavia, a partir de 2013, ocorreu um 
crescimento das pessoas com mais de 18 anos em acolhimento, com destaque para aquelas maiores de 21 
anos de idade100, as quais, em 2005, correspondiam a 16% da população da Fundação Proteção e, em 2016, 
a 26%, como demonstrado no gráfico 81.

100 As pessoas adultas em acolhimento ingressaram na Fundação quando crianças ou adolescentes, porém, por diferentes motivos, não foi possível a reintegração 
familiar ou a adoção. Por possuírem deficiências severas, que necessitam de cuidado e atenção constantes, não foram possíveis os desligamentos após os 18 
anos de idade.
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Em 2017, segundo os registros da instituição, a tendência apresentada após o ano de 2013 se manteve, 
ou seja, 29% (141) dos acolhidos são crianças; 30% (146), adolescentes e 41% (203), adultos. 
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3.7.3 
Características das Crianças e Adolescentes em  
Acolhimento

Serão apresentadas algumas características de crianças e adolescentes em acolhimento, que são impor-
tantes para o planejamento de ações e estratégias para viabilização dos direitos desta população. Estas caracte-
rísticas se limitam as que são mencionadas pelos profissionais dos serviços de acolhimento no preenchimento 
do Censo SUAS e as que constam nos registros internos da Fundação Proteção. 

Há, nos serviços de acolhimento municipais, um número expressivo de crianças e adolescentes que pos-
suem algum tipo de deficiência (13%) e que possuem transtornos mentais (12%), com números próximos nos 
anos de 2016 e 2017. Analisando-se os dois anos, é possível verificar que ocorreu um importante crescimento 
no número de crianças e adolescentes travestis, transexuais e transgêneros, com aumento de 59%. O gráfico 
82 apresenta o número de crianças e adolescentes com estas e outras características.    

Gráfico 82 – Características das crianças e adolescentes em Acolhimento Institucional, nos serviços muni-
cipais, Rio Grande do Sul - 2017

FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017).
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Gráfico 74 – Características das crianças e adolescentes em Acolhimento 

Institucional, nos serviços municipais, Rio Grande do Sul - 2017 

 
FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017). 
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O Censo SUAS Família Acolhedora não possui informações sobre as características das crianças e adoles-
centes em acolhimento. Entre as crianças e adolescentes com deficiência, acolhidas nos serviços de acolhimen-
to institucional municipal, 354 recebem o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Nos serviços de família 
acolhedora, este número é de três.

Sobre as crianças e adolescentes acolhidos na Fundação Proteção, no ano de 2017, 45% possuíam algum 
tipo de demanda de saúde mental101; 27% possuíam alguma doença crônica e 10% algum tipo de deficiência 
física, como pode ser verificado no gráfico 83. Segundo a Fundação, as situações que demandam algum tipo 
de atenção em saúde cresceram 7,63% em 2017, em comparação com o ano de 2016.

101 A Fundação Proteção não destacou quais seriam as demandas de saúde mental.
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Gráfico 83 – Características das crianças e adolescentes em acolhimento na Fundação Proteção, 
Rio Grande do Sul - 2017 

Gráfico 84 – Características dos adultos em acolhimento na Fundação Proteção, Rio Grande do Sul - 2017

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.
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Gráfico 75 – Características das crianças e adolescentes em acolhimento na 
Fundação Proteção, Rio Grande do Sul - 2017  

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul. 
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Gráfico 76 – Características dos adultos em acolhimento na Fundação Proteção, Rio 
Grande do Sul - 2017 

 
FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul. 
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Dentre a população adulta em acolhimento na Fundação, 93% possuíam algum tipo de demanda de saú-
de mental; 43% possuíam alguma doença crônica e 34% algum tipo de deficiência física. Segundo a Fundação, 
os adultos em acolhimento possuem diferentes necessidades de saúde que requerem cuidados constantes.

3.7.4 
Ingresso e Desligamento dos Serviços de Acolhimento

	

O Censo SUAS do Serviço de Acolhimento não possui informações sobre os motivos de ingressos que 
levaram à aplicação da medida de proteção de acolhimento. Desta forma, serão utilizadas as informações do 
Relatório da Infância e da Juventude - Resolução nº 71/2011 realizado pelo CNMP (2013) e do Levantamento 
Nacional das Crianças e Adolescentes em Serviços de Acolhimento, organizado por Assis e Farias (2013).
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No ano de 2013, segundo o CNMP (2013), no Brasil, os principais motivos que decorreram na aplicação 
da medida de acolhimento foram os seguintes102:

– negligência dos pais e/ou responsável (mais de 80%); 

– dependência química/alcoolismo dos pais e/ou responsável (mais de 80%); 

– abandono dos pais e/ou responsável (em torno de 77%); 

– violência doméstica (próximo a 60%); 

– abuso sexual praticado pelos pais e/ou responsável (em torno de 45%) (CNMP, 2013, p. 43).

	 No mesmo ano, o Levantamento Nacional das Crianças e Adolescentes em Serviços de Acolhimento 
(2013) apontou os três principais motivos que levaram ao acolhimento. Em todas as regiões do Brasil, “ne-
gligência na família”, “abandono pelos pais ou responsáveis” e “pais ou responsáveis dependentes químicos/
alcoolistas” foram as principais causas para o acolhimento. Por meio do gráfico 85, é possível observar que na 
região Sul do país, a proporção de casos em que o acolhimento ocorreu pelos três motivos citados é superior 
à média nacional. 

102 Mais de um motivo pode ser citado como causa do acolhimento.
103 As nomenclaturas para as causas do acolhimento foram designadas pela Fundação Proteção.

Gráfico 85 – Principais motivos para o acolhimento de crianças e adolescentes, Brasil e Região Sul - 2013

FONTE: Levantamento Nacional das Crianças e Adolescentes em Serviços de Acolhimento (ASSIS; FARIAS, 2013).
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Gráfico 77 – Principais motivos para o acolhimento de crianças e adolescentes, 
Brasil e Região Sul - 2013 
 

 
FONTE: Levantamento Nacional das Crianças e Adolescentes em Serviços de Acolhimento (ASSIS; 
FARIAS, 2013). 
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Os dois estudos citam a negligência, o abandono e o uso de substâncias psicoativas como as principais 
causas para aplicação da medida de acolhimento para crianças e adolescentes, remetendo à necessidade de 
que estas questões sejam consideradas nas ações de prevenção e atenção às famílias, por meio das políticas 
de proteção social.

A Fundação Proteção possui a relação dos motivos que levaram ao acolhimento das pessoas que se en-
contram na instituição. As causas dos acolhimentos são diversas103, como se pode observar no gráfico 86. No 
entanto, a negligência (negligência e negligência por “incapacidade” dos pais ou responsáveis) apresenta um 
crescente desde 2012. Em contraposição, o acolhimento pelo convívio com pais ou responsáveis dependentes 
de substâncias psicoativas vem diminuindo nos últimos seis anos. 
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Gráfi co 86 – Distribuição da população atendida na Fundação Proteção, segundo motivo de ingresso, 
Rio Grande do Sul — 2012-2016

Gráfi co 87 – Tempo de acolhimento de crianças e adolescentes em acolhimento institucional nos 
serviços municipais, Rio Grande do Sul – 2016-17

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.

NOTA: Gráfi co extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul (2018).

FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2016; 2017).
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Gráfico 78 – Distribuição da população atendida na Fundação Proteção, segundo 
motivo de ingresso, Rio Grande do Sul — 2012-2016 
 

 

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul. 
NOTA: Gráfico extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente do Rio Grande do Sul (2018). 
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Gráfico 79 – Tempo de acolhimento de crianças e adolescentes em acolhimento 
institucional nos serviços municipais, Rio Grande do Sul – 2016-17 

 
FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2016; 2017). 
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No ano de 2017, a distribuição das situações que decorram na aplicação da medida de acolhimento, na Fundação 
Proteção, foram as seguintes: abandono (19%); negligência por incapacidade dos pais ou responsáveis (18%), negligên-
cia (16%), convívio com pais ou responsáveis usuários de drogas/álcool (9%), desistência da guarda (6%) e outros (32%). 

Considerando que a medida de acolhimento para crianças e adolescentes é uma medida com caráter temporário, isto 
é, deve ser utilizada como uma proteção provisória até que seja realizada a reintegração familiar, seja para família de origem, 
extensa ou substituta, é de grande importância compreender o tempo de acolhimento das crianças e adolescentes. 

Dentre as crianças e adolescentes em acolhimento institucional nos serviços municipais em 2017, 72% se 
encontram nas instituições há menos de dois anos104; considerando as que estão acolhidas há menos de um 
ano, a proporção é de 53% (gráfi co 87).

104 Até novembro de 2017, o ECA (1990) estipulava que a permanência da criança e do adolescente nos serviços de acolhimento não deveria se prolongar por mais 
de 24 meses, salvo comprovada necessidade. Todavia, a partir da Lei Federal 13.509/2017, que alterou o Estatuto, fi cou estipulado que o acolhimento não se 
prolongará por mais de 18 meses, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse.
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Entre os serviços de família acolhedora, o tempo de permanência das crianças e adolescentes não se dis-
tancia dos números apresentados em relação ao acolhimento institucional: 79% das crianças e adolescentes 
estão acolhidos há menos de dois anos. No entanto, cabe salientar que os serviços de família acolhedora vêm 
sendo executados pelos municípios de forma mais recente.

Quanto ao tempo de permanência na Fundação Proteção, apresentado no gráfi co 88, verifi ca-se que, de 
2005 a 2012, prevaleceu o acolhimento por até dois anos. Todavia, após 2013, foi observado o crescimento 
categorizado como “10 anos ou mais” (33% do total), que se manteve estável até 2016.

Gráfi co 88 – Distribuição da população da população atendida na Fundação Proteção, segundo 
tempo de permanência105, Rio Grande do Sul — 2005-09 e 2011-16

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.

NOTA: Gráfi co extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul (2018).
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Gráfico 80 – Distribuição da população da população atendida na Fundação 
Proteção, segundo tempo de permanência5, Rio Grande do Sul — 2005-09 e 2011-
16 
 

 

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul. 
NOTA: Gráfico extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente do Rio Grande do Sul (2018). 
  

                                                            
5 Informação de 2010 não está disponível. 
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105 Informação de 2010 não está disponível.

Em 2017, foi observado um crescimento na proporção de pessoas acolhidas por até dois anos (42%) e uma 
diminuição da população em acolhimento de 3 a 6 anos (12%). Porém, de acordo com os dados da Fundação 
Proteção, a população em acolhimento entre 7 e 10 anos aumentou (12%), assim como a população em aco-
lhimento por 10 ou mais anos (34%).

Nota-se que o número total de pessoas acolhidas na Fundação vem decaindo nos últimos anos, em con-
traposição à proporção de pessoas adultas em acolhimento; também, o número de pessoas em acolhimento 
por mais de sete anos vem aumentando.

No que diz respeito ao número de desligamento das crianças e adolescentes dos serviços de acolhimento 
institucional municipal, segundo o Censo SUAS, no ano de 2016, ocorreram 2.690 desligamentos. Destes, 
1.855 foram para a família de origem (69%); 425 para família extensa (16%) e 410 para família substituta, 
mediante adoção (15%). No ano de 2017, o Censo SUAS Acolhimento Institucional não calculou o número 
absoluto de desligamentos, mas categorizou, por faixas, quantos desligamentos cada unidade realizou e por 
quais motivos.
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Gráfico 89 – Serviços de Acolhimento Institucional que desligaram crianças e adolescentes, segundo 
o número de desligamentos e motivos, Rio Grande do Sul – 2017

FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017).
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Gráfico 81 – Serviços de Acolhimento Institucional que desligaram crianças e 
adolescentes, segundo o número de desligamentos e motivos, Rio Grande do Sul – 
2017 
 
 

 
FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017). 
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No ano de 2017, 25% das unidades não realizou desligamentos para a família de origem; 70% não des-
ligaram para família extensa e 46% não fizeram desligamentos para família substituta (adoção). Entre os des-
ligamentos realizados, grande parte ocorreu para a família de origem, como é possível observar no gráfico 89.

O Censo SUAS Família Acolhedora utiliza nomenclaturas diferentes do Censo SUAS Acolhimento Institu-
cional para designar os motivos do desligamento. Na categoria “família de origem” compreende-se também 
a família extensa106, e o desligamento para família substituta107 se divide em desligamento mediante reinte-
gração familiar e mediante adoção. 

No ano de 2017, foram realizados 26 desligamentos dos serviços de família acolhedora; destes, 65% (17) 
foram desligados para família substituta, mediante adoção, 4% (1) para família substituta, mediante reinte-
gração, e 31% (8) para família de origem. Percebe-se que, entre as crianças e adolescentes em acolhimento 
nos serviços de família acolhedora, destaca-se o desligamento por meio da adoção, como pode ser verificado 
no gráfico 90. 

106 Família de origem: é um grupo de pessoas ligadas por descendência a partir de um ancestral comum, matrimônio ou adoção. Inclui família nuclear e extensa. 
Família nuclear consiste do casal e seus filhos, biológicos ou adotados, habitando num ambiente familiar comum. Entende-se por família extensa, ou ampliada, 
aquela que se estende para além da unidade familiar, pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente 
convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade (MDS, 2017, p. 20).

107 Família substituta: o ECA discorre sobre o tema da Família Substituta em seus Artigos. 28 a 32 e 165 a 170. De acordo com o Estatuto, “Art. 28: a colocação em 
família substituta far-se-á mediante guarda; tutela ou adoção...”. A Família Substituta é aquela que se propõe trazer para dentro da própria casa, uma criança ou 
um adolescente que, por qualquer circunstância, foi desprovido da família de origem, para que faça parte integrante dela e nela se desenvolva (MDS, 2017, p. 21).
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Gráfico 90 –– Serviços de Família Acolhedora que desligaram crianças e adolescentes, segundo o 
número de desligamentos e motivos, Rio Grande do Sul – 2017

FONTE: Censo SUAS Família Acolhedora (2017).
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Gráfico 82 –– Serviços de Família Acolhedora que desligaram crianças e 
adolescentes, segundo o número de desligamentos e motivos, Rio Grande do Sul – 
2017 

 
FONTE: Censo SUAS Família Acolhedora (2017). 
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No que corresponde ao número de desligamentos na Fundação Proteção, observa-se que, de 2002 a 
2005, ocorreu uma diminuição de 57,2%. Em 2005, começou a crescer (com algumas variações). Em 2012, o 
número de desligamentos decresceu em 37% em relação ao ano anterior, com crescimento a partir de 2013. 
Em 2017, novamente ocorreu uma diminuição, onde foram realizados 86 desligamentos.

Todavia, sobre os desligamentos do ano de 2017, a Fundação Proteção ressaltou que as audiências 
concentradas108, cujas realizações estavam previstas para o final do ano, foram transferidas para o primeiro 
trimestre do ano seguinte, impactando significativamente nos resultados anuais no que se refere à reinserção 
familiar da população atendida. Assim, se considerados os desligamentos determinados nas primeiras audi-
ências do ano de 2018, se obtém o número de 125 desligamentos.

108 De forma periódica, o Poder Judiciário do estado do Rio Grande do Sul realiza audiências concentradas nos serviços de acolhimento, onde são avaliados, com 
participação do Poder Judiciário, Ministério Público, rede de proteção e crianças e adolescentes, e seus familiares, os processos. A partir de então, são realizados 
os devidos encaminhamentos.

Gráfico 91 - Número de desligamentos na Fundação Proteção, Rio Grande do Sul — 2002-17

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.
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Gráfico 83 - Número de desligamentos na Fundação Proteção, Rio Grande do Sul — 
2002-17 

 
FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul. 
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Gráfi co 92 – Distribuição do número de desligamentos na Fundação Proteção, segundo motivos, Rio 
Grande do Sul — 2010-2016

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.

NOTA: Gráfi co extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul (2018).
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Gráfico 84 – Distribuição do número de desligamentos na Fundação Proteção, 
segundo motivos, Rio Grande do Sul — 2010-2016 

 
FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul. 
NOTA: Gráfico extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente do Rio Grande do Sul (2018). 
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No que tange aos motivos que geraram os desligamentos da Fundação Proteção (gráfi co 92), é possível 
observar que há variação entre as causas dos desligamentos no decorrer dos anos. No ano de 2010, as maiores 
causas para o desligamento foram a inserção em família extensa (33%) e a inserção em família substituta, me-
diante adoção em território nacional (27%). Em 2011, a maior causa de desligamento foi a reintegração na “fa-
mília biológica” (26%), seguida pela reintegração em família extensa (24%). Em 2012, 40% dos desligamentos 
foram para “família biológica” e 25% para adoção nacional. Já no ano de 2013, a categoria “outros motivos” 
prevaleceu, com 33% dos desligamentos, e o “retorno à família biológica” foi a segunda maior causa, com 32%. 
Nos anos de 2014 e 2016, o retorno à “família biológica” foi o principal motivo para o desligamento (terceira 
posição em 2015). Já a adoção nacional foi o segundo motivo em 2014 (27%) e o primeiro em 2015 (26%).

No ano de 2017, o motivo que mais gerou o desligamento foi a reintegração para família natural (26,74%), 
seguido pela inserção em família substituta, mediante adoção (16,27%). Percebe-se que, nos anos anteriores, 
o desligamento pela reintegração na família natural vinha se destacando como uma das maiores causas para 
o desligamento, mantendo a tendência em 2017. Contudo, o desligamento pela inserção em família substi-
tuta, mediante adoção, teve um crescimento importante em relação ao ano de 2016, mas decresceu quando 
comparado aos anos de 2014 e 2015.
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Gráfico 93 – Distribuição do número de desligamentos na Fundação Proteção, segundo motivos, 
Rio Grande do Sul — 2017

Gráfico 94 – Distribuição dos serviços que realizam acompanhamento dos usuários após o 
desligamento dos serviços de acolhimento institucional municipal, Rio Grande do Sul – 2016-17109

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.

FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2016; 2017).
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Gráfico 85 – Distribuição do número de desligamentos na Fundação Proteção, 
segundo motivos, Rio Grande do Sul — 2017 

 

FONTE: Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul. 
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Gráfico 86 – Distribuição dos serviços que realizam acompanhamento dos usuários 
após o desligamento dos serviços de acolhimento institucional municipal, Rio 
Grande do Sul – 2016-176 
 

 
FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2016; 2017). 
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Tão importante quanto o índice de reintegração familiar das crianças e adolescentes em acolhimento, é 
o processo de acompanhamento aos egressos da medida, para que seja possibilitado o suporte das políticas 
sociais às famílias e ao fortalecimento dos vínculos. O Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) dispõe que 
as crianças e adolescentes egressos dos serviços de acolhimento, e suas famílias, devem ser acompanhados 
pela rede de proteção. Também se orienta que esse acompanhamento seja por no mínimo seis meses, através 
da própria unidade de acolhimento (BRASIL, 2009).

Em 2017, 60% das unidades de acolhimento institucional municipais relataram que acompanham os 
egressos da medida de proteção; 56% afirmaram que o CRAS realiza o acompanhamento e 64% que o CREAS 
efetua o acompanhamento (gráfico 94). É importante salientar que grande parte dos municípios do estado 
não possuem CREAS, que é um serviço especializado da política de assistência social.

109 Foram admitidas múltiplas respostas. O Censo SUAS considerou como acompanhamento quando se tratou de ações normatizadas. Assim, quando não há uma 
determinação de que toda pessoa desligada da unidade seja acompanhada por um determinado período após a sua saída, porém que ocorre, esporadicamente, 
em alguns casos, o acompanhamento, deveria ser assinalada a opção “não é realizado acompanhamento de egressos” (MDS, 2017b).
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Gráfico 95 – Distribuição dos serviços que realizam o acompanhamento dos usuários após o desligamen-
to dos serviços família acolhedora municipais, Rio Grande do Sul – 2017

Gráfico 96 – Tempo médio de acompanhamento aos egressos dos serviços de acolhimento institucional 
e familiar municipal, Rio Grande do Sul – 2017110 

FONTE: Censo SUAS Família Acolhedora (2017).

FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017); Censo SUAS Família Acolhedora (2017).

 

109 
 

Gráfico 87 – Distribuição dos serviços que realizam o acompanhamento dos 
usuários após o desligamento dos serviços família acolhedora municipais, Rio 
Grande do Sul – 2017 

 

FONTE: Censo SUAS Família Acolhedora (2017). 
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Gráfico 88 – Tempo médio de acompanhamento aos egressos dos serviços de 
acolhimento institucional e familiar municipal, Rio Grande do Sul – 20177 

 
FONTE: Censo SUAS Acolhimento Institucional (2017); Censo SUAS Família Acolhedora (2017). 
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O gráfico 95 apresenta os serviços que acompanham os egressos dos serviços família acolhedora municipais.

Observa-se que, mesmo com a prerrogativa legal, um número importante de unidades de acolhimento não 
realiza o acompanhamento aos egressos da medida. Igualmente, cabe salientar que existem serviços de acolhi-
mento onde não ocorre o acompanhamento aos egressos, com destaque para os serviços de família acolhedora.

Cabe destacar o tempo de acompanhamento dispensado após o desligamento, isto é, a maioria das 
unidades de acolhimento institucional referiu no Censo SUAS que os egressos são acompanhados por mais 
de seis meses (78%). Todavia, quando são analisadas as respostas das unidades de família acolhedora, este 
quadro se inverte: nenhuma unidade mencionou que os egressos são acompanhados por mais de seis meses. 

110 Tempo de duração do acompanhamento da pessoa acolhida após seu desligamento da Unidade de Acolhimento, seja este acompanhamento realizado pela própria 
Unidade de Acolhimento, CRAS, CREAS ou outros órgãos ou instituições (MDS, 2017b, p. 25).
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3.7.5 
Guarda Subsidiada e Apadrinhamento Afetivo de  
Crianças e Adolescentes em Acolhimento

A guarda subsidiada constitui-se como um instrumento para manutenção da criança ou do adolescente junto 
a sua família, possibilitando meios concretos para a subsistência dos mesmos, com o provimento de um repasse 
financeiro. Segundo consta no Guia de Atuação para Promotores de Justiça da Criança e do Adolescente - Garantia 
do direito à convivência familiar e comunitária, do Conselho Nacional do Ministério Público (2017),

Trata-se de uma alternativa às demais modalidades de acolhimento e tem por objetivo a manutenção 

de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva, em sua fa-

mília extensa e/ou ampliada (parentes próximos com os quais a criança e/ou o adolescente conviva e 

mantenha vínculos de afinidade e afetividade), mediante repasse de recursos para a própria família, 

com possibilidades de retorno à família de origem ou adoção, conforme o caso (CNMP, 2017, p. 25).

Sua previsão legal encontra-se no artigo 227, §3º, VI, da Constituição Federal e no art. 34, caput, e 260, 
§2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. No estado, treze municípios mencionaram que possuem o Pro-
grama de Guarda Subsidiada. 

Para obtenção de dados sobre a existência de programas de guarda subsidiada e programas de apadri-
nhamento afetivo no estado, o Centro de Apoio Operacional da Infância, Juventude, Educação, Família e Suces-
sões (CAO Infância), vinculado ao Ministério Público do RS, encaminhou às Comarcas do estado um formulário 
que deveria ser respondido com informações sobre a existência ou não dos programas. Há, no estado, 164 
Comarcas; destas, 59 responderam ao formulário (35,97%), totalizando 171 municípios.

Também para obtenção dos dados referentes à guarda subsidiada, foi utilizado como fonte o Censo SUAS – Gestão 
Municipal 2017. No Rio Grande do Sul, no ano de 2017, 10 municípios relataram que executavam Programas de Guarda 
Subsidiada. Destes, 4 referiram que nenhuma família recebia na ocasião recursos pelo programa; 3 referiram que uma 
família recebia recursos pelo programa; 1 referiu que duas famílias recebiam recursos pelo programa; 1 referiu que oito 
famílias recebiam recursos pelo programa; e 1 município referiu que trinta famílias recebiam recursos pelo programa. 

Quanto ao apadrinhamento de crianças e adolescentes em acolhimento, o ECA (1990) prevê que pessoas 
maiores de 18 anos, não inscritas nos cadastros de adoção, podem se candidatar nos programas de apadri-
nhamento. Os programas objetivam “estabelecer e proporcionar à criança e ao adolescente vínculos externos 
à instituição para fins de convivência familiar e comunitária e colaboração com o seu desenvolvimento nos 
aspectos social, moral, físico, cognitivo, educacional e financeiro” (BRASIL, 1990, art. 19).

Segundo o levantamento de informações realizado pelo CAO Infância (MP/RS), 15 dos 171 municípios 
que responderam ao formulário possuem programa de apadrinhamento afetivo.



167

3.7.6 
Adoção de Crianças e Adolescentes

	

Para a coleta de dados sobre adoção de crianças e adolescentes foi utilizado como fonte o Cadastro Nacio-
nal de Adoção (CNA)111, que apresenta alguns dados organizados em nível de Brasil, regiões ou estados. Deste 
modo, não foi possível obter todos os indicadores de forma local (RS). 

No Brasil, há 9.200 crianças e adolescentes cadastradas no CNA. Destas, 4.976 estão disponíveis para 
adoção. Na Região Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul), 2.779 crianças e adolescentes estão 
cadastrados no CNA, sendo 1.404 disponíveis para adoção. Já no RS, existem 1.497 crianças e adolescentes 
cadastradas no CNA e, destas, 628 disponíveis para adoção.

Em relação à idade das crianças e adolescentes disponíveis para adoção no Brasil, verifica-se que a maioria 
são adolescentes (71%), seguidos pelas crianças que possuem entre 6 a 11 anos de idade (23%) e pelas de 0 
a 5 anos de idade (6%), como pode ser observado no gráfico 97.

Gráfico 97 – Crianças e adolescentes disponíveis para adoção, segundo idade, Brasil - 2018

: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018).
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Gráfico 88 – Crianças e adolescentes disponíveis para adoção, segundo idade, 
Brasil - 2018 
 

 
FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018). 
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111 Os dados coletados no CNA se referem ao dia 11 de novembro de 2018.

Em relação ao Rio Grande do Sul, os dados não apresentam importante alteração. Segundo informações 
do Plano Decenal de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes do RS - PDDHCA (2018), no ano de 2017, 
a faixa etária que prevalece entre as crianças e adolescentes disponíveis para adoção é aquela compreendida 
entre 14 e 17 anos. O menor número se encontra na faixa etária entre 0 e 6 anos.
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Gráfi co 98 – Crianças e adolescentes disponíveis para adoção, segundo idade, Rio Grande do Sul — 2017

Gráfi co 99 - Crianças e adolescentes disponíveis para adoção, segundo raça/cor, Região Sul - 2018

FONTE: Cadastro Nacional de Adoção, Relatório de dados estatístico.

NOTA: Gráfi co extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul (2018).

FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018).
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Gráfico 89 – Crianças e adolescentes disponíveis para adoção, segundo idade, Rio 
Grande do Sul — 2017 

FONTE: Cadastro Nacional de Adoção, Relatório de dados estatístico. 
NOTA: Gráfico extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente do Rio Grande do Sul (2018). 
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Gráfico 90 - Crianças e adolescentes disponíveis para adoção, segundo raça/cor, 
Região Sul - 2018 
 

 
FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018). 
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A maioria das crianças e adolescentes disponíveis para adoção no Brasil, em 2018, é do sexo masculino 
(56%). No Rio Grande do Sul, em 2017, também preponderavam crianças e adolescentes do sexo masculino, 
com 57% (RIO GRANDE DO SUL, 2018)

No que tange à raça/cor das crianças e adolescentes, destaca-se a Região Sul do país, onde 50% são bran-
cas, 35% pardas, 14% pretas e 1% indígenas.  
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Gráfico 100 - Necessidades de atenção específicas em saúde das crianças e adolescentes disponíveis para 
adoção, Brasil - 2018

Gráfico 101 – Distribuição de crianças e adolescentes disponíveis para adoção, segundo tipos de doenças 
e/ou deficiências detectadas no momento do cadastro, Rio Grande do Sul — 2017

FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018).

FONTE: Cadastro Nacional de Adoção, Relatório de Dados Estatístico.

NOTA: Gráfico extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul (2018).

 

114 
 

Gráfico 91 - Necessidades de atenção específicas em saúde das crianças e 
adolescentes disponíveis para adoção, Brasil - 2018 

 
FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018). 
  

74%

15%

14%

5%

1%

Doenças ou outros não detectados no momento do
cadastro

Outros

Deficiência intelectual

Deficiência física

HIV

 

115 
 

Gráfico 92 – Distribuição de crianças e adolescentes disponíveis para adoção, 
segundo tipos de doenças e/ou deficiências detectadas no momento do cadastro, 
Rio Grande do Sul — 2017 
 

 

FONTE: Cadastro Nacional de Adoção, Relatório de Dados Estatístico. 
NOTA: Gráfico extraído do Diagnóstico do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente do Rio Grande do Sul (2018). 
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Segundo os dados do PDDHCA (2018), no RS, em 2017, 50% das crianças e adolescentes disponíveis para adoção 
eram brancas, 26% pardas e 24% pretas. Observa-se que as proporções são próximas às nacionais no ano de 2018. 

Entre as crianças e adolescentes disponíveis para adoção, no Brasil, em 2018, a maioria possui irmãos 
(63%) e mais de um terço (35%) possui alguma necessidade específica de atenção em saúde. Quanto às ne-
cessidades de atenção em saúde, elas estão distribuídas conforme o gráfico 100.

No RS, em 2017, prevaleciam as crianças e adolescentes que não possuíam doenças ou outras necessida-
des de atenção específicas em saúde detectadas no momento do cadastro (420 casos). Quanto às necessidades 
de atenção específica de saúde, a distribuição ocorreu da seguinte forma: deficiência intelectual, com 108 
casos; outros, com 86 casos; deficiência física, com 39 casos; e, HIV, com 23 casos, como mostra o gráfico 102.
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Segundo a Coordenadoria da Infância e da Juventude do Rio Grande do Sul, do Tribunal de Justiça (TJ/RS), 
na data de 31/12/2017, havia 334 processos ativos de adoção com destituição do poder familiar e outros 753 
processos de destituição do poder familiar. No ano de 2017, foram sentenciados 1.173 processos de adoção.

No Brasil, existem 41.515 pretendentes à adoção disponíveis no CNA. Destes, 5.604 (13,5%) estão no Rio 
Grande do Sul. Quanto aos pretendentes internacionais, há, no CNA, 227 candidatos, e nenhum se encontra no 
RS. Observa-se que, no Brasil e no RS, existe um número muito maior de pessoas disponíveis para adotar em con-
traposição ao número de crianças e adolescentes esperando pela adoção, como pode ser verificado no gráfico 102.

Gráfico 102 – Número de crianças e adolescentes disponíveis para adoção e de pretendentes, Rio Grande 
do Sul e Brasil- 2018

FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018).
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Gráfico 93 – Número de crianças e adolescentes disponíveis para adoção e de 
pretendentes, Rio Grande do Sul e Brasil- 2018 

 
FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018). 
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No Brasil, há uma criança ou adolescente disponível para adoção para cada 4,51 pretendentes. No Rio 
Grande do Sul, esta proporção é de uma criança ou adolescente para 8,92 pretendentes. No entanto, os preten-
dentes buscam perfis que, por vezes, não correspondem ao perfil das crianças e adolescentes que aguardam 
pela adoção. 

Quanto à idade pretendida, é possível observar no gráfico 103, que a maioria dos pretendentes buscam 
crianças de até 5 anos de idade. No entanto, esta é a faixa etária com menor número de crianças disponíveis (6%).
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Gráfi co 103 – Total de pretendentes nacionais que desejam adotar crianças segundo faixa etária, Brasil - 2018

Gráfi co 104 – Total de pretendentes internacionais que desejam adotar crianças segundo faixa etária, 
Brasil - 2018

FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018).

FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018).
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Gráfico 94 – Total de pretendentes nacionais que desejam adotar crianças segundo 
faixa etária, Brasil - 2018 

 
FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018). 
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Gráfico 95 – Total de pretendentes internacionais que desejam adotar crianças 
segundo faixa etária, Brasil - 2018 

 
FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018). 
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Os pretendentes à adoção internacional buscam, em geral, crianças e adolescentes com mais idade, com-
parando-se com os pretendentes nacionais. As faixas etárias que possuem mais pretendentes internacionais 
são até 9 e 10 anos de idade. Todavia, assim como entre os pretendentes nacionais, os adolescentes possuem 
poucos pretendentes à adoção.

Cabe destacar que 64% das crianças e adolescentes disponíveis para adoção são do sexo masculino. 
Porém, um número importante de pretendentes busca exclusivamente crianças e adolescentes do sexo 
feminino (27,61%).
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Gráfico 105 – Total de pretendentes que desejam adotar crianças segundo sexo, Brasil - 2018

Gráfico 106– Total de pretendentes que desejam adotar crianças segundo raça/cor, Brasil - 2018

FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018).

FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018).
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Gráfico 96 – Total de pretendentes que desejam adotar crianças segundo sexo, 
Brasil - 2018 

 
FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018). 
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Gráfico 97 – Total de pretendentes que desejam adotar crianças segundo raça/cor, 
Brasil - 2018 

 
FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018). 
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Entre os pretendentes à adoção nacional, 48,56% não possuem critérios de raça/cor para adoção; em 
âmbito internacional, a proporção se eleva para 93,39%. No Rio Grande do Sul, as crianças e adolescentes 
indígenas, negras e amarelas são as que possuem menos pretendentes disponíveis para adoção.

Entre os pretendentes à adoção nacional, 64% se dispõem a adotar grupos de irmãos; em âmbito in-
ternacional, essa proporção é de 53%. Quanto às pessoas que aceitam adotar crianças e adolescentes com 
necessidades específicas de saúde, 62% aceitam adotar apenas crianças e adolescentes sem doenças. Todavia, 
se observa que 35% das crianças e adolescentes disponíveis para adoção possuem alguma necessidade espe-
cífica que demanda atenção em saúde (doenças, deficiências e outros).
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Gráfico 107 – Total de pretendentes que desejam adotar por necessidades de atenção específicas 
em saúde, Brasil - 2018

FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018).
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Gráfico 98 – Total de pretendentes que desejam adotar por necessidades de 
atenção específicas em saúde, Brasil - 2018 

 

FONTE: Relatórios de Dados Estatísticos/Cadastro Nacional de Adoção (2018). 
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A partir dos dados apresentados, é possível constatar que existe uma relação maior de pessoas disponíveis 
para adoção em relação às crianças e adolescentes aguardando, embora o perfil de crianças e adolescentes 
desejados pelas famílias não corresponde à realidade das crianças e adolescentes. A maior parte são adoles-
centes, do sexo masculino, que possuem irmãos e, parcela considerável possui alguma doença, deficiência e/
ou outros. Em contraposição, os pretendentes à adoção, em sua maioria, buscam crianças com menos de seis 
anos de idade; não adotariam grupos de irmãos; somente aceitam crianças e adolescentes sem doenças, defi-
ciências e/ou outros; e parcela importante se propõe a adotar apenas crianças e adolescentes do sexo feminino.
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4 
POSSIBILIDADES E DESAFIOS NA 
VIABILIZAÇÃO DO DIREITO À CONVIVÊNCIA 
FAMILIAR E COMUNITÁRIA
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No processo de elaboração do diagnóstico referente à viabilização do direito de crianças e adolescentes 
à convivência familiar e comunitária, o Comitê Intersetorial considerou importante compreender, na perspec-
tiva dos trabalhadores da área, quais as possibilidades e os desafios para efetivação do direito. Desse modo, 
a partir das discussões do grupo, foi considerada a realização de uma pesquisa para conhecer tais questões e 
complementar os dados do diagnóstico, bem como qualificar a construção das ações deste Plano.

Para tanto, foram aplicados questionários online, que tiveram como público os coordenadores ou técnicos 
dos serviços de acolhimento para crianças e adolescentes (serviços municipais e Fundação Proteção) e os ana-
listas (técnicos) da Fundação de Atendimento Sócio-Educativo. Os mesmos tinham como objetivo responder a 
seguinte questão central: “Quais são as possibilidades e desafios encontrados pelos trabalhadores que atuam 
nos serviços de acolhimento para crianças e adolescentes e sistema socioeducativo de meio fechado para 
viabilização do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes no RS?”. A análise teve 
como recorte temporal o ano de 2018.

As questões norteadoras para elaboração dos formulários foram as seguintes: Os serviços possuem estra-
tégias e/ou ações para viabilização do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes 
e quais são elas?  Quais são as dificuldades encontradas pelos profissionais que atuam nos serviços de aco-
lhimento para crianças e adolescentes e sistema socioeducativo de meio fechado para efetivação do direito 
à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes? Quais são as ações e/ou estratégias que os 
trabalhadores, que atuam nos serviços de acolhimento para crianças e adolescentes e sistema socioeducativo 
de meio fechado, compreendem que são necessárias para viabilização do direito à convivência familiar e co-
munitária de crianças e adolescentes?

A partir disso, os questionários foram divididos em três blocos. No primeiro, com questões fechadas, os 
profissionais deveriam marcar quais estratégias e ações são desenvolvidas pelas unidades para viabilização 
do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. No segundo, deveriam responder 
quais são, em sua opinião, os desafios para viabilização do direito e, por fim, quais são as possíveis ações e/ou 
estratégias para efetivação do direito.

Para aplicação dos formulários foi encaminhado e-mail para os gestores dos municípios que possuem 
serviços de acolhimento para crianças e adolescentes e para os diretores dos Núcleos de Acolhimento ou 
Abrigos Institucionais da Fundação Proteção. Então, orientou-se que o instrumento fosse encaminhado para os 
técnicos ou coordenadores dos serviços/unidades. A divulgação do questionário, que deveria ser respondido 
pelos analistas da FASE, ocorreu por meio da representante da instituição no Comitê de elaboração do Plano, 
a qual encaminhou o mesmo para os(as) analistas da Fundação. 

Em todas as ocasiões foram prestadas informações sobre o processo de elaboração deste Plano, bem 
como sobre o formulário, seu objetivo, garantia de anonimato e participação voluntária. O instrumento ficou 
disponível para acesso por 50 dias, entre os meses de novembro de 2018 e janeiro de 2019.
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Cabe destacar que a aplicação do instrumento de pesquisa teve como objetivo o monitoramento das 
ações realizadas pelas unidades, buscando a opinião dos profissionais sobre a temática, para qualificar as ações 
do estado na política. A pesquisa foi de opinião pública com participantes não identificados, sem a necessidade 
de registro no Comitê de Ética em Pesquisa e na Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CEP/CONEP), confor-
me Resolução nº 510, de 07 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde, a qual trata sobre a realização 
de pesquisas com seres humanos. 

 A análise dos formulários foi realizada por meio da técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2010). As 
respostas foram organizadas em categorias e unidades de significados enunciadas nas respostas. Foi realizada 
a “contagem de um ou vários temas ou itens de significação, numa unidade de codificação previamente deter-
minada” (BARDIN, 2010, p. 73). Ou seja, o texto foi disposto em categorias, que emergiram do texto analisado.
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4.1. 
Serviços de Acolhimento para Crianças e  
Adolescentes

Serviços municipais 

Foi encaminhado e-mail com o questionário online para todos os municípios que possuem serviços de 
acolhimento para crianças e adolescentes cadastrados no CadSUAS e foi orientado que cada unidade/serviço 
de acolhimento deveria responder ao questionário. Na data da consulta (14/06/2018) havia 144 municípios 
com serviços de acolhimento para crianças e adolescentes registrados no Sistema. Destes, 104 responderam 
ao instrumento, ou seja, 72,22% dos municípios que possuem serviços de acolhimento registrado no CadSU-
AS. Foram obtidas 119 respostas, pois alguns municípios responderam mais de uma vez.

É importante salientar que o número de municípios que responderam ao Censo SUAS- Acolhimento Ins-
titucional é inferior ao número de municípios que possuem serviços cadastrados do CadSUAS. Todavia, para 
aplicação da pesquisa optou-se por utilizar os dados do Cadastro, pois assim um maior número de municípios 
seria atingido, compreendendo que algum município poderia não ter respondido ao Censo- 2017 ou imple-
mentado o serviço após o período.  

Dentre os municípios que responderam ao questionário, 34% são classificados como de Pequeno Porte 
I (até 20 mil habitantes); 29% de Pequeno Porte II (20-50 mil habitantes); 16% de Médio Porte (50-100 mil 
habitantes); 19% de Grande Porte (100-900 mil habitantes); e, 2% são caracterizados como Metrópole (mais 
de 900 mil habitantes). 

No que se refere à modalidade de acolhimento executada pelos municípios que responderam ao ques-
tionário, aferiu-se a seguinte distribuição: 

•	 Abrigo Institucional: 71,4%

•	 Casa- lar: 16,8%

•	 Família Acolhedora: 7,6%

•	 Município não possui serviço em execução: 4,2%

Quanto à função exercida pela pessoa que respondeu ao instrumento, 32,8% foram respondidos por assistentes 
sociais; 14,3% por psicólogos; 14,3% por profissionais que atuam como coordenador/a do serviço; 10,9% foram 
respondidos por outros profissionais; e, 27,7% dos questionários foram respondidos pela equipe de forma conjunta. 
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Como foi mencionado anteriormente, o primeiro bloco do questionário se refere às estratégias e/ou ações 
realizadas pelas unidades para viabilização do direito à convivência familiar e comunitária, com perguntas 
fechadas sobre a realização ou das ações/ estratégias. Destaca-se que as alternativas dispostas no instrumento 
foram elaboradas com base nas diretrizes legais da área. 

Na análise das ações e estratégias desenvolvidas pelos serviços que responderam ao instrumento, verifi-
ca-se que, apesar dos marcos legais instituídos, as prerrogativas que deveriam orientar e serem efetivadas em 
todos os serviços ainda não estão presentes em todos os cotidianos. Sobre isso, sabe-se que a pura existência 
de legislações e planos não implica de forma imediata na transformação e adequação da realidade, sendo, 
por vezes, é um processo lento que envolve mudanças de concepções, historicamente construídas. Como é a 
aplicação e execução da medida de proteção de acolhimento, que se mostra em um campo ambivalente, onde 
se apresentam consideráveis avanços e de forma paralela, se mantêm concepções e práticas ultrapassadas.

Dentre as estratégias e ações que podem ser verificadas no quadro 02, destacam-se aqui alguns pontos 
para reflexão:

1.	 Grande parte das respostas afirma a realização de processos de articulação da equipe do serviço de 
acolhimento com a rede municipal (92%), o que é fundamental para o fortalecimento e proteção das famílias 
e viabilização da reintegração familiar, seja ela na família natural ou extensa. Todavia, 21% das respostas 
referem que não realizam reuniões periódicas com a rede de proteção e discussões de caso, para planejar e 
executar ações que visem à reintegração familiar. Destaca-se que a realização de reuniões de rede e discussões 
de caso são importantes instrumentos para efetivação da intersetorialidade e para superação da fragmentação 
das ações, objetivando atender aos sujeitos em sua integralidade, devendo ser incorporada ao cotidiano dos 
serviços, fomentada, especialmente, pelos/as gestores/as e controle social. 

2.	 Sobre o Plano Individual de Atendimento, que é uma exigência legal para todos os serviços de aco-
lhimento para crianças e adolescentes, 54% das respostas afirmaram que o documento é elaborado de forma 
conjunta entre a equipe do serviço de acolhimento, criança e adolescente e sua família, quando for o caso, 
e rede de proteção, a partir de discussões e planejamento conjunto. Cabe evidenciar que, na elaboração do 
PIA, devem ser envolvidos e compreendidos como protagonistas as crianças e adolescentes, seus familiares 
e as pessoas com as quais mantenham vínculos, bem como necessariamente as discussões com a Justiça da 
Infância e da Juventude e demais serviços e programas que compõem a rede de proteção (BRASIL, p. 14). 
Desse modo, apresenta-se como um desafio o envolvimento efetivo desses agentes na construção do PIA, 
principalmente das crianças/adolescentes e suas famílias, algo que é precípuo para fortalecer a autonomia dos 
sujeitos e estabelecer objetivos e ações exequíveis e que dialoguem com as realidades das famílias.

3.	 Por fim, salientam-se as ações e estratégias com vistas ao fortalecimento e manutenção dos vínculos. 
Prepondera, na amostra, serviços/unidades que possibilitam que a criança e o/a adolescente possam receber 
visitas, na unidade ou em outros espaços, de sua família ou pessoas com as quais possui vínculo, salvo decisão 
judicial em sentido contrário (92%). Porém, quanto à flexibilidade de horários para realização de visitas das 
famílias às crianças e aos adolescentes em acolhimento, há um decréscimo nas respostas afirmativas, as quais 
diminuem para 88%. Também sobre a realização de visitas, destaca-se a promoção de visitas da criança/ado-
lescente à residência da família ou de pessoas com as quais possua vínculo, que é uma estratégia referenciada 
por 81% da amostra. Outro fator importante para o fortalecimento e manutenção dos vínculos familiares é 
participação da família nas atividades cotidianas da criança e do/a adolescente, como, por exemplo, a partici-
pação nas atividades escolares e festividades. Sobre isso, nota-se que 70% das respostas afirmam promover 
a participação da família da criança e adolescente em acolhimento nas atividades e no cotidiano do serviço, 
sempre que possível; e 52% referem que viabilizam a participação da família da criança e adolescente em 
acolhimento nas atividades escolares, de saúde, culturais e outras, sempre que possível.
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Quadro 02 -  Estratégias e/ou ações realizadas pelos serviços de acolhimento para viabilização do direito 
de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária – Serviços Municipais/ Rio Grande do Sul.

Estratégia ou ação Respostas afirmativas
1. Articulação da equipe do serviço de acolhimento com a rede municipal de pro-
teção à criança e ao adolescente.

94%

2. Utilização pela criança e o adolescente dos serviços de saúde, culturais, esporti-
vos e outros do território onde o serviço se insere.

92%

3. Possibilidade de a criança e o (a) adolescente em acolhimento receber visitas, 
na unidade ou em outros espaços, de sua família ou pessoas com as quais possui 
vínculo, salvo decisão judicial em sentido contrário.

92%

4. Flexibilidade de horários para realização de visitas das famílias às crianças e aos 
(às) adolescentes em acolhimento.

88%

5. Visitas da criança e do (a) adolescente à residência de sua família ou pessoas 
com as quais possua vínculo.

81%

6. Reuniões periódicas com a rede de proteção e discussões de caso para planejar 
e executar ações que visem à reintegração familiar.

79%

7. Garantia de convivência integral da criança com a mãe adolescente que estiver 
em acolhimento institucional.

76%

8. Não desmembramento de grupos de irmãos ou outros vínculos de parentesco. 74%
9. Participação da família da criança e adolescente em acolhimento nas atividades 
e no cotidiano do serviço, sempre que possível.

70%

10. Participação da família da criança e adolescente em acolhimento nas ativida-
des escolares, de saúde, culturais e outras, sempre que possível.

52%

11. Garantia de convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o pai pri-
vado de liberdade, por meio de visitas periódicas promovidas pelo serviço de 
acolhimento.

42%

12. Caso o município possua crianças e adolescentes em acolhimento em outras 
cidades, são asseguradas as condições (transporte ou passagem, quando for o 
caso) para realização de visitas da criança e do adolescente para o município de 
residência da família de origem.

35%

13. Caso o município possua crianças e adolescentes em acolhimento em outras 
cidades, são asseguradas as condições para deslocamento (transporte, passagem, 
auxílio de custo) das famílias ao município onde se localiza o serviço de acolhimen-
to, para possibilitar a realização de visitas.

35%

14. Programa de apadrinhamento afetivo e/ou financeiro formalizado através de Lei. 32%
15. O Serviço recebe crianças e adolescentes protegidos pelo PPCAAM (Programa 
de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte).

22%

16. Programa de apadrinhamento afetivo e/ou financeiro não formalizado através de Lei. 21%
17. Elaboração (discussão e planejamento) do Plano Individual de Atendimento 
(PIA) apenas pela equipe do serviço de acolhimento.

65%

18. Elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA) pela equipe do serviço 
de acolhimento, criança e adolescente e sua família, quando for o caso, e rede de 
proteção, a partir de discussões e planejamento conjunto.

54%

19. Elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA) pela equipe do serviço de 
acolhimento e a rede de proteção, a partir de discussões e planejamento conjunto.

48%

Fonte: Quadro elaborado pelos autores com base nas respostas do questionário.
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No que se refere às principais dificuldades encontradas pelos/as trabalhadores que atuam nos serviços 
de acolhimento para efetivação do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária, as 
dificuldades mais citadas nas respostas foram as seguintes:

1.	 Fragilidade na estruturação de um sistema de proteção: 35,29% (42 respostas);

2.	 Dificuldades na relação com o sistema de justiça: 21,84% (26 respostas);

3.	 Gestão da política de atendimento à criança e ao adolescente: 21,84% (26 respostas);

4.	 Entendimentos e estereótipos sobre a medida de proteção de acolhimento para crianças e  
	 adolescentes: 15,12% (18 respostas); 

5.	 Estrutura e organização dos serviços de acolhimento para crianças e adolescentes: 10,08%  
	 (12 respostas);

A categoria “fragilidade na estruturação de um sistema de proteção” se refere majoritariamente à desar-
ticulação e fragilização na efetivação da rede de proteção local, representando 28 respostas, ou seja, 66,66% 
do total de respostas que trouxeram essa questão. As demais respostas são distribuídas da seguinte forma: 
falta de atividades de lazer e convivência comunitária (9,52%); dificuldades na relação com o Conselho Tutelar 
(9,52%); fragilidade nas políticas de inserção no mercado de trabalho (4,76%); dificuldade para as famílias 
terem acesso à rede de saúde/saúde mental (4,76%); dificuldade para acompanhar o egresso e sua família 
(2,38%); e, ausência de políticas públicas (2,38%). A seguir são apresentadas algumas das afirmações:

Trabalho em rede deficitário.

Rede desqualificada.

Encaminhamentos equivocados do Conselho Tutelar.

A ausência de políticas públicas e ações de apoio às famílias

Dificuldades de acesso para crianças, adolescentes e familiares em serviços de saúde mental (SUS) 

devido à grande demanda no município.

Quanto às dificuldades na relação com o Poder Judiciário, que foi o segundo fator mais citado pelos tra-
balhadores, 73,08% destas respostas se referem à demora nos encaminhamentos dos processos; e, 26,92%, a 
outras dificuldades entre os serviços de acolhimento, rede de proteção e Poder Judiciário, como, por exemplo: 
“Ausência de equipe técnica” para atuação nas varas e a compreensão de que falta “aos órgãos judiciais dar 
mais credibilidade aos pareceres técnicos das instituições”. 

	 As afirmações que apontaram para o processo de gestão da política de atendimento à criança e ao 
adolescente surgem em três especificidades, sendo elas: posicionamento da gestão em relação aos serviços 
e trabalhadores da área - 38,46%; falta de capacitações para os trabalhadores - 38,46%; e, falta de recursos 
financeiros para viabilizar as ações - 23,07%. Destacam-se algumas respostas para exemplificar tais pontos: 

Dificuldade da gestão em perceber a complexidade do serviço e olhar o profissional de forma dife-

renciada. Poderia ter compensação financeira, por exemplo.

Capacitação dos cuidadores quanto ao entendimento do papel do serviço de acolhimento na vida 

das crianças e adolescentes.

Falta de recursos financeiros para garantir uma convivência comunitária satisfatória, além de progra-

mas ou projetos comunitários promovidos pelo município para a efetivação deste direito. 
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Mesmo com o grande avanço legal e conceitual na área da infância e adolescentes e aplicação da medida 
de proteção de acolhimento, chama a atenção que um dos fatores que dificulta a viabilização do direito à convi-
vência familiar e comunitária é a “compreensão/entendimento e estereótipos sobre o acolhimento de crianças 
e adolescentes”. Dentre as respostas que trazem tal assertiva, 66,66% remetem a falta de compreensão pela 
rede de proteção da função que a medida de acolhimento possui: “Falta de compreensão de alguns Serviços 
da Rede, acerca da proposta da provisoriedade do acolhimento institucional e de que o Abrigo não é um espaço 
de cerceamento da liberdade dos acolhidos”, “Rede socioassistencial “esquece” dos acolhidos”. As demais res-
postas aludem à existência de preconceitos e estereótipos em relação às crianças/adolescentes e suas famílias. 

No que diz respeito à estrutura dos serviços de acolhimento, aparece como pontos de atenção: estrutura 
física e localização, representando 41,66% destas respostas; falta de transporte para os serviços de acolhimen-
to, 33,33%; gestão do trabalho dos serviços de acolhimento, 16,66%; e, falta de profissionais para os serviços 
de acolhimento ou carga horária deficitária, principalmente de equipe técnica, 8,33%.

Por meio da análise das respostas do instrumento aplicado, compreende-se que os entraves para que seja 
viabilizado o direito das crianças e dos adolescentes à convivência familiar e comunitária estão, em sua grande 
maioria, ligados às questões estruturais que envolvem as políticas sociais públicas. A ausência de políticas ou 
sua fragilização e precarização refletem na carência de serviços e programas de atendimento, estruturas que 
não atendem às necessidades dos sujeitos, dificuldades para efetivação das ações de proteção, pois os meios 
e recursos são insuficientes, bem como aparece na escassez de ações de capacitação. Assim, a garantia desse 
direito perpassa o reconhecimento do papel do estado enquanto ente que deve atuar no reconhecimento 
e efetivação dos direitos sociais, afiançando a absoluta prioridade para as políticas destinadas à infância e 
adolescência.

O terceiro bloco do instrumento traz informações sobre as dificuldades encontradas pelos/as trabalhado-
res que atuam nos serviços de acolhimento para reintegração familiar ou desligamento após os 18 anos de 
idade. As categorias que emergiram das análises são as seguintes: 

1.	 Fragilidade na estruturação de um sistema de proteção, especialmente no que se refere ao  
	 acompanhamento dos/as egressos: 85,71% (102 respostas);

2.	 Acompanhamento às famílias pela rede socioassistencial: 18,48% (22 respostas);

3.	 Entraves para adoção das crianças e adolescentes: 15,96% (19 respostas);

4.	 Famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica: 15,96% (19 respostas);

5.	 Vínculos familiares fragilizados e conflitos: 15,96% (19 respostas);

6.	 Comportamento e situação do/a adolescente: 10,92% (13 respostas);

7.	 Fragilidade no acompanhamento técnico nos serviços de acolhimento: 7,56% (9 respostas);

8.	 Falta de pessoa responsável pelo/a adolescente: 4,20% (5 respostas);

9.	 Outros: 29,41% (35 respostas).

	 Observa-se que, assim como no bloco anterior, a fragilidade na estruturação de um sistema de prote-
ção se apresenta como um dos maiores desafios para viabilização do direito à convivência familiar e comunitá-
ria, aqui, especialmente quanto ao processo de reintegração familiar ou desligamento após os 18 anos, sendo 
referenciado por mais de 85% da amostra. Neste ponto, as respostas mostram que as demandas se referem, 
de forma majoritária, às seguintes questões: 
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•	 Fragilidade ou falta de políticas para preparação e inserção dos egressos dos serviços de acolhimento  
	 e de suas famílias no mercado de trabalho: 23,52% (24 respostas);

•	 Fragilidade nas políticas e rede no acompanhamento às famílias das crianças e adolescentes em  
	 acolhimento: 23,52% (24 respostas);

•	 Morosidade e burocracia na relação com o Poder Judiciário: 21,56% (22 respostas);

•	 Falta de políticas de atendimento ao egresso com 18 anos de idade, principalmente no que se refere  
	 à moradia: 16,60% (20 respostas);

•	 Fragilidade ou falta de acompanhamento aos egressos e suas famílias: 7,84% (8 respostas);

Depreende-se que são encontradas dificuldades para o acompanhamento das crianças/adolescentes e 
suas famílias durante o acolhimento, principalmente pela desarticulação da rede ou carência de serviços. Essa 
é uma questão que se mantém e se apresenta com maior ênfase no processo de reintegração familiar ou des-
ligamento ao completar 18 anos de idade. Sobre isso, é possível verificar no diagnóstico deste Plano, na seção 
sobre Acolhimento de Crianças e Adolescentes, que existe uma importante fragilidade no acompanhamento 
aos egressos dos serviços de acolhimento. Os dados do Censo SUAS 2017- Acolhimento institucional mostram 
que apenas 60% das unidades de acolhimento institucional referem acompanhar os egressos; quanto aos 
serviços de família acolhedora, esse número é de 58%, segundo o Censo SUAS 2017- Família Acolhedora. 

Uma das categorias que surgiu durante a análise conjugou as afirmações que apontam que um dos 
desafios para viabilização do direito é o fato de que “famílias não aderem ao acompanhamento ou demoram 
a realizar as mudanças propostas” (20 respostas), bem como uma afirmação de que as “exigências realizadas 
às famílias desconsideram suas culturas”. Essas afirmações foram categorizadas no item “Acompanhamento 
às famílias pela rede socioassistencial”, que corresponde a 18,48% das respostas. Seguem algumas dessas 
manifestações para que seja possível melhor elucidar: 

Falta de adesão da família; Demora das famílias em realizarem as mudanças apontadas como neces-

sárias; Incapacidade da família aderir às políticas públicas. 

Exigências realizadas às famílias que acabam desconsiderando sua cultura. 

As respostas que trazem a alegação de que as famílias “não aderem ao acompanhamento” ou “demoram 
a realizar as mudanças propostas” correspondem a quase 18% do total de respostas e fomentam a reflexão 
sobre os fatores que tangenciam ou até mesmo podem ser definitivos para adesão ou não aos serviços e plano 
de atendimento. Sabe-se que há um crescimento importante de famílias monoparentais, principalmente che-
fiadas por mulheres, as quais são as responsáveis pelo sustento de seus filhos, assim como pela sua proteção 
e cuidado. Ao passo que elas são as cuidadoras e responsáveis, também são elas as convocadas a participar 
ativamente e “aderir” aos serviços e programas, bem como atender as expectativas dos profissionais. 

Assim, torna-se imprescindível que sejam levantadas as reais possibilidades dessas famílias, monopa-
rentais ou não, em se manter trabalhando, realizar acompanhamentos nas diferentes políticas, fortalecer 
seus vínculos familiares e comunitários e realizar as transformações que lhes são colocadas. Não se quer aqui 
desconsiderar a necessidade de que as famílias sejam acompanhadas pelos serviços, pelo contrário, se quer 
apontar que são necessários mecanismos para que isso seja exequível sem se tornar mais uma carga para a 
família. Por esse motivo, são fundamentais, por exemplo, horários e dias flexíveis para os atendimentos, assim 
como planos de acompanhamento que envolvam os sujeitos e dialoguem com suas realidades. 

Outra importante categoria, que dialoga com os dados do diagnóstico que compõe este Plano, é “entraves 
para adoção das crianças e adolescentes”. Dentre as respostas que fazem parte dessa categoria, 63,15% se 
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relacionam ao perfil esperado pelos candidatos à adoção, o qual não corresponde ao perfil de crianças/adoles-
centes disponíveis para adoção; 21,05% da amostra acredita que falta ou há fragilidade no acompanhamento 
aos candidatos e as famílias que adotam; e, 15,78%, entendem que o processo de adoção é moroso. 

Quanto à referência sobre as famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica (15,96% das 
respostas) e a fragilização dos vínculos familiares ou presença de conflitos (15,96%), isso evidencia ainda 
mais a necessidade de que sejam possibilitados mecanismos de proteção que atendem as vulnerabilidades 
(sociais e econômicas) e que também compreendam ações que abordem as relações familiares. Isso perpassa 
a compreensão de que a família é um espaço contraditório, que protege, mas também viola direitos, por isso 
precisa de atenção e proteção do estado. Apresentam-se aqui algumas das respostas: 

Falta de familiares com condições (psíquicas e ou econômicas) para assumir as crianças/adolescentes.

A reintegração familiar é bastante difícil, visto que as famílias apresentam diversas dificuldades de 

organização, inclusive com outros membros da família com problemas.

Dificuldade das crianças e adolescentes em readaptação a sua família.

Rompimento do vínculo com a família de origem e extensa. 

O comportamento ou situação dos/as adolescentes também é apontado como uma dificuldade para rein-
tegração familiar e para o processo de desligamento aos 18 anos (10,92%). Neste caso, são feitas referências 
ao comportamento dos/ adolescentes, a baixa escolaridade, falta de autonomia e situações subjetivas ligadas 
a traumas e outras situações. 

Comportamento inadequado dos adolescentes no que se referem às suas famílias.

Defasagem e evasão escolar dos adolescentes, que completam a maioridade com baixa escolaridade 

e, por isso, com poucas oportunidades.

Dificuldades de sobressair os traumas já causados.

Quanto ao desligamento por maioridade, a dificuldade que encontramos refere-se que o jovem com 

18 anos não está ainda preparado para ter uma vida autônoma (emocionalmente e economicamen-

te). Temos pouco tempo para prepará-lo para o desligamento.

	 Foram apresentados os pontos mais relevantes da análise do instrumento respondido pelos trabalha-
dores dos serviços de acolhimento municipais.  Não se pretender esgotar a amplitude da temática ou reduzir 
sua complexidade, mas trazer algumas reflexões sobre o cotidiano e opinião dos trabalhadores da área, as 
quais podem induzir novos estudos em nível estadual, regional ou local.  

Serviço de Acolhimento vinculados à Fundação de Proteção Especial 

A Fundação de Proteção Especial do RS possuía, à época da aplicação do instrumento, oito serviços de 
acolhimento, situados no município de Porto Alegre. Destes, seis eram Núcleos de Abrigos Residenciais (NAR) 
e dois eram Abrigos Institucionais. O instrumento de pesquisa foi encaminhado, por e-mail, para a direção 
de todos os Abrigos ou Núcleos, informando que os mesmos deveriam ser respondidos pelos/as técnicos/as. 

Ao total foram obtidas sete respostas, contemplando seis unidades, ou seja, 75% das unidades. Destas, 
duas eram Abrigos Institucionais e quatro NARs. Destaca-se que uma das unidades encaminhou um e-mail 
informando que acolhia apenas adultos, sendo assim, não responderia ao questionário. 
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Quanto à função exercida pela pessoa que respondeu ao instrumento, dois foram respondidos por pro-
fissionais que se definiram como professores; dois foram respondidos por psicólogos/as; um, por assistente 
social; e, dois questionários foram respondidos pela equipe de forma conjunta.

No que se refere ao primeiro bloco do formulário, é possível observar no quadro 03 a distribuição das 
respostas. Destacam-se alguns pontos para reflexão:

No que tange à elaboração do Plano Individual de Atendimento, verifica-se que a porcentagem de res-
postas que referem que a elaboração do documento é feita de forma conjunta pela equipe do serviço de 
acolhimento, criança/adolescente e sua família, quando for o caso, e rede de proteção, é de 57%, muito similar 
com a proporção obtida nas respostas dos serviços/unidades municipais.

Diferente dos serviços de acolhimento municipais, 86% das respostas referem que o serviço/unidade 
recebe crianças e adolescentes protegidos pelo PPCAAM. Como mencionado anteriormente, quando a criança 
ou o adolescente que necessita de proteção pelo PPCAAM não tenha responsável legal, é possível a realização 
de seu ingresso, via autorização judicial, mediante a identificação de vaga em acolhimento institucional, caso 
seja necessário. 

No que se refere às ações ou estratégias para viabilizar a manutenção e o fortalecimento dos vínculos, 
como a realização de visitas, 100% das respostas afirmam que são permitidas visitas na unidade ou em outros 
espaços, bem como a realização de visitas à residência da família. Sobre os horários, as respostas apontam que 
estes são flexíveis e que é viabilizada a participação da família da criança e do adolescente em acolhimento 
nas atividades escolares, de saúde, culturais e outras, sempre que possível (100% das respostas). No entanto, 
no concernente à participação da família da criança e do adolescente em acolhimento nas atividades e no 
cotidiano do serviço, sempre que possível, há um decréscimo nas respostas afirmativas para 57%.

Quadro 03: Estratégias e/ou ações realizadas pelos serviços de acolhimento para viabilização do direito 
de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária – Fundação Proteção

Estratégia ou ação Respostas afirmativas
1. Articulação da equipe do serviço de acolhimento com a rede municipal 
de proteção à criança e ao adolescente.

100%

2. Utilização pela criança e o adolescente dos serviços de saúde, culturais, 
esportivos e outros do território onde o serviço se insere.

100%

3. Possibilidade de a criança e o (a) adolescente em acolhimento receber 
visitas, na unidade ou em outros espaços, de sua família ou pessoas com as 
quais possui vínculo, salvo decisão judicial em sentido contrário.

100%

4. Flexibilidade de horários para realização de visitas das famílias às crian-
ças e aos (às) adolescentes em acolhimento.

100%

5. Visitas da criança e do (a) adolescente à residência de sua família ou 
pessoas com as quais possua vínculo.

100%

6. Participação da família da criança e adolescente em acolhimento nas 
atividades escolares, de saúde, culturais e outras, sempre que possível.

100%

7. Programa de apadrinhamento afetivo e/ou financeiro formalizado atra-
vés de Lei.

100%

8. O Serviço recebe crianças e adolescentes protegidos pelo PPCAAM (Pro-
grama de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte).

86%
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9. Não desmembramento de grupos de irmãos ou outros vínculos de pa-
rentesco.

86%

10. Garantia de convivência integral da criança com a mãe adolescente que 
estiver em acolhimento institucional.

86%

11. Reuniões periódicas com a rede de proteção e discussões de caso, para 
planejar e executar ações que visem à reintegração familiar.

71%

12. Garantia de convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o 
pai privado de liberdade, por meio de visitas periódicas promovidas pelo 
serviço de acolhimento.

71%

13. Caso o município possua crianças e adolescentes em acolhimento em 
outras cidades, são asseguradas as condições (transporte ou passagem, 
quando for o caso) para realização de visitas da criança e do adolescente 
para o município de residência da família de origem.

71%

14. Participação da família da criança e adolescente em acolhimento nas 
atividades e no cotidiano do serviço, sempre que possível.

57%

15. Caso o município possua crianças e adolescentes em acolhimento em 
outras cidades, são asseguradas as condições para deslocamento (transpor-
te, passagem, auxílio de custo) das famílias ao município onde se localiza o 
serviço de acolhimento, para possibilitar a realização de visitas.

29%

16. Programa de apadrinhamento afetivo e/ou financeiro não formalizado 
através de Lei.

0%

17. Elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA) pela equipe do 
serviço de acolhimento, criança e adolescente e sua família, quando for o 
caso, e rede de proteção, a partir de discussões e planejamento conjunto.

57%

18. Elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA) pela equipe do 
serviço de acolhimento e a rede de proteção, a partir de discussões e pla-
nejamento conjunto.

57%

19. Elaboração (discussão e planejamento) do Plano Individual de Atendi-
mento (PIA) apenas pela equipe do serviço de acolhimento.

71%

Fonte: Quadro elaborado pelos autores.

O segundo bloco do instrumento, relacionado aos desafios para viabilização do direito à convivência 
familiar e comunitária, apresenta resultados similares aos obtidos nas respostas dos serviços de acolhimento 
municipais. O fator que prepondera como sendo o desafio mais citado é a “fragilidade na estruturação de um 
sistema de proteção”, o qual emerge em 100% das respostas.

Neste item, surgem as seguintes questões: desarticulação da rede e falta de recursos locais (2 respostas); 
Falta de atendimento em saúde mental para as crianças/adolescentes e famílias (2); Fragilidade nas políticas 
de inserção no mercado de trabalho (2); Falta de políticas de habitação social (1). 

O segundo desafio que mais aparece é a “carência de recursos humanos nos Serviços de Acolhimento” 
(71,42% das respostas) para acompanhamento nas atividades externas ao serviço (3) e para o acompanha-
mento técnico aos acolhidos (1). 

Carência de recursos humanos para acompanhamento dos acolhidos (quadro funcional)

Carência de servidores, às vezes inviabilizando as saídas para a convivência comunitária, visto as 

necessidades especiais de nossos acolhidos
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A falta de estrutura para transporte, como carros e recursos financeiros destinados para essa finalidade, 
surge em 57,14% das respostas como um desafio para viabilizar a convivência familiar e comunitária das 
crianças e adolescentes acolhidos na Fundação Proteção. Por último, 28,57% das respostas referem que a 
“fragilidade do papel protetivo das famílias” é um desafio para a garantia do direito, sendo esta dividida em 
dificuldade de adesão das famílias aos serviços e falta de entendimentos das necessidades de cuidado.

Falta de adesão da família aos serviços de apoio (saúde, creas, cras, geração de renda)

Falta de entendimento das necessidades de cuidados por parte das famílias, seja por negligência, 

seja por situações abusivas, seja por doença mental, etc.

No tocante às dificuldades para efetivação da reintegração familiar ou desligamentos após os 18 anos de 
idade, aparece novamente como o principal desafio a “fragilidade ou inexistência de um sistema de proteção 
estruturado, especialmente destinado ao egresso da medida de acolhimento”, presente em 100% das res-
postas. Neste item são realizadas as seguintes menções: Fragilidade nas políticas de inserção no mercado de 
trabalho, especialmente para aquelas com baixa escolaridade (3 respostas); Fragilidade ou falta de serviços de 
apoio à pessoa com deficiência ou outras necessidades de saúde (2 respostas); Insuficiência de profissionais 
no JIJ (1 resposta); Falta de políticas de habitação social (1 resposta); Inexistência de benefícios eventuais que 
contemplem as necessidades dos egressos (1 resposta). 

O segundo desafio mais citado é o perfil procurado pelos candidatos à adoção, o qual não é compatível 
com as crianças e adolescentes disponíveis e a morosidade nos processos judiciais, correspondendo a 42,85% 
das respostas: “Crianças e adolescentes fora da idade desejável para adoção”; “Entraves judiciais, por ex: de-
mora na destituição do poder familiar.”

	 Por fim, a “carência de técnicos nos serviços de acolhimento” (14,28%) e a “fragilidade nos processos 
de trabalho da categoria autonomia com os/as acolhidos/as” (14,28%) são citadas como desafios para reinte-
gração familiar e desligamento aos 18 anos de idade: “Insuficiência de profissionais técnicos do Acolhimento”; 
“Dificuldade de adolescentes perto da maioridade de conseguirem constituir um projeto de vida”.

Com base na análise dos questionários, constata-se que as dificuldades relatadas pelos serviços munici-
pais são muito semelhantes às relatadas pelos serviços de gestão estadual. Tratam-se de realidades semelhan-
tes e desafios que envolvem uma estrutura social e política, majoritariamente relacionada ao planejamento e 
execução de políticas sociais que tornem possível a garantia dos direitos.
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4.2. 
Fundação de Atendimento Sócio- Educativo 

	

A FASE possui unidades em nove das 10 regionais dos Juizados da Infância e Juventude do estado, sendo 
que em oito há atendimento para socioeducandos em cumprimento de internação provisória e de medida 
socioeducativa de internação e, em nove há centros de semiliberdade. Seguindo o exposto no inciso VI, artigo 
124 do ECA, que prevê como direitos do adolescente privado de liberdade “permanecer internado na mesma 
localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável”, a localização das unidades 
obedece à  Resolução 01/1994 do CEDICA-RS.

Os questionários encaminhados foram respondidos por analistas (técnicos) de oito centros de atendi-
mento, conforme segue: um profissional de centro de atendimento em Semiliberdade e, os sete demais, de 
centros de internação, com e sem possibilidade de atividade externa, e de internação provisória. Quanto à 
formação dos analistas que responderam ao formulário, quatro destes são assistentes sociais, dois psicólogos, 
um advogado e um não especificou a formação. 	 Assim como no instrumento respondido pelos técnicos e 
coordenadores dos serviços de acolhimento, o primeiro bloco do questionário buscou compreender quais as 
estratégias e ações são realizadas pelas unidades da FASE para viabilização do direito à convivência familiar e 
comunitária, por meio de perguntas fechadas. As alternativas dispostas no instrumento foram elaboradas com 
base nas diretrizes legais da área e nos apontamentos da própria instituição.

Em função de problema técnico no questionário, logo no início de sua disponibilização, foi necessário des-
considerar as três primeiras respostas relativas ao primeiro bloco de questões. Assim, o quadro a seguir contempla 
apenas os dados sistematizados referentes aos cinco questionários respondidos após a correção do erro.
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Quadro 04: Estratégias e/ou ações realizadas pelas unidades para viabilização do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária – Fundação de Atendimento Sócio- Educativo

Estratégia ou ação Estratégia ou ação
1. Articulação com a rede de proteção do município de origem do (a) adolescente 
para planejando e realização de ações de fortalecimento das famílias.

100%

2. Articulação com a rede de proteção do município de origem do (a) adolescente 
para acompanhamento aos egressos do sistema socioeducativo.

100%

3. Encaminhamento das famílias aos benefícios sociais. 100%
4. Realização de atividades de confraternização com as famílias em datas comemo-
rativas.

100%

5. Realização de encaminhamentos aos serviços de fortalecimento de vínculo fami-
liar nos serviços a Proteção Social Básica e Especial da Política de Assistência Social.

100%

6. Realização de Visitas Domiciliares, pela equipe técnica, às famílias dos/as adolescentes. 100%
7. Realização de atendimento individual e/ou a grupos de familiares pela equipe 
técnica.

100%

8. Inserção em cursos profissionalizantes e nos programas aprendizagem, como o 
Aprendiz Legal.

100%

9. Disponibilização de estrutura para realizar a Revista Humanizada. 100%
10. Proporcionam espaços apropriados para visitas de filhos (as) aos pais adolescentes 
em cumprimento de medida socioeducativa de meio fechado.

80%

11. Proporcionam espaços apropriados para visitas de familiares aos (às) adolescentes. 80%
12. Realização dos Círculos Familiares e de Compromisso utilizando metodologia 
da Justiça Restaurativa.

80%

13. Acesso a atividades de cultura, lazer e esporte na comunidade. 60%
14. Acesso às vagas em escolas da comunidade para os (as) adolescentes em cum-
primento de semiliberdade e egressos da FASE.

60%

15. Esclarecimento e orientações aos (às) adolescentes para realização de visitas 
íntimas.

20%

16. Orientações quanto aos cuidados e responsabilidades às adolescentes gestantes 
e mães de bebês.

20%

17. Proporcionam espaços apropriados para visitas íntimas aos (às) adolescentes. 0%
18. Espaço de convivência dos bebês e crianças com suas mães em cumprimento de 
medida privativa de liberdade.

0%

19. Elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA) pela equipe do serviço de 
acolhimento, o (a) adolescente, sua família e rede de proteção, a partir de discussões 
e planejamento conjunto.

80%

20. Elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA) de forma conjunta entre 
a equipe da unidade e o (a) adolescente, a partir de discussões e planejamento 
conjunto.

60%

21. Elaboração (discussão e planejamento) do Plano Individual de Atendimento 
(PIA) somente pela equipe da unidade.

20%

22. Outros: Projetos diversos com adolescentes com vistas a trabalhar autoconheci-
mento, reflexão crítica de seus atos e/ou projetos para futuro

20%

Fonte: Quadro elaborado pelos autores.
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Em relação aos dados apresentados no quadro acima se percebe que entre todas as estratégias sugeridas, 
nove são adotadas pela totalidade das unidades que responderam ao questionário. 

Entre os respondentes, 80% afirmaram que o Plano Individual de Atendimento (PIA) é elaborado conjun-
tamente pela equipe do serviço de acolhimento, o/a adolescente, sua família e rede de proteção, a partir de 
discussões e planejamento conjunto. O mesmo percentual afirma que são realizados Círculos Familiares e de 
Compromisso utilizando metodologia da Justiça Restaurativa.

No tocante à utilização dos serviços na comunidade, chama a atenção que somente 60% referiram que os 
socioeducandos têm acesso às atividades de cultura, lazer e esporte na comunidade e, igual quantidade refe-
riu acesso às vagas em escolas da comunidade para os/as adolescentes em cumprimento de semiliberdade e 
egressos da FASE. Essa situação demonstra que ainda é preciso investir na articulação intersetorial para garantir 
direitos básicos dos/as adolescentes que cumprem medida socioeducativa na FASE.

Dentre as respondentes, 80% afirmaram que sua unidade proporciona espaço apropriado para acolher os/
as filhos/as dos/as socioeducandos/as em visitas, bem como o restante dos familiares autorizados para visitar 
os/as adolescentes. Já o direito à visita íntima com disponibilização de espaço apropriado para essa finalidade 
não é atendido por nenhuma das unidades. Destaca-se que a visita íntima é um direito assegurado pelo Artigo 
68, da Lei do Sinase (2012), ao “adolescente casado ou que viva, comprovadamente, em união estável”.

Outra estratégia que não foi referida por nenhum dos respondentes é referente à disponibilização de espaço de 
convivência dos bebês e crianças com suas mães em cumprimento de medida privativa de liberdade. Como a FASE 
dispõe de apenas uma unidade feminina para MSE de internação e outra para semiliberdade, ambas localizadas em 
Porto Alegre, é possível que nenhum dos formulários devolvidos tenha sido respondido por analista dessas unidades. 

Duas estratégias abordadas e que se relacionam diretamente às referidas nos dois parágrafos anteriores, 
quanto ao “Esclarecimento e orientações aos/às adolescentes para realização de visitas íntimas” e “Orientações 
quanto aos cuidados e responsabilidades às adolescentes gestantes e mães de bebês” foram citadas por 20% 
dos que responderam. Considerando que nenhuma das respostas referiu à existência de espaços apropriados 
para realização de visitas íntimas e para convivência de bebês e crianças com suas mães privadas de liberdade, 
é possível que as orientações sejam prestadas com finalidade mais ampla que a convivência dentro da insti-
tuição, alcançando, além dos/as adolescentes, também as suas companheiras.

O segundo bloco do instrumento respondido pelos/as analistas da FASE, contemplou a seguinte pergun-
ta: “Na sua opinião, quais são as três principais dificuldades encontradas pelos/as profissionais que atuam na 
FASE para viabilização do direito dos/as adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa privativa de 
liberdade à convivência familiar e comunitária?”. Essa pergunta foi dividida em dois itens, o primeiro referente 
ao momento em que os/as adolescentes cumprem a medida socioeducativa e o segundo referente ao momen-
to em que ocorre o desligamento da medida. 

As respostas para o questionamento sobre as dificuldades encontradas para viabilização do direito duran-
te o cumprimento da medida socioeducativa trouxeram os aspectos a seguir: 

1. Dificuldade para manter os vínculos familiares - 87,5% (7 respostas);

2. Necessidade de adequação da estrutura e recursos das unidades - 87,5% (7 respostas);

3. Violências - 50% (4 respostas);

4. Fragilidade na articulação das redes de proteção onde as famílias residem 25% (2 respostas);

5.  Recursos Humanos da FASE insuficientes - 12,5% (1 resposta)
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A fragilidade dos vínculos familiares emerge como grande desafio para a garantia de direito dos adoles-
centes à convivência familiar e comunitária, com 7 das 8 respostas (87,5%). No mesmo nível de avaliação, a 
adequação da estrutura dos CASES- Centros de Atendimento Socioeducativo, os recursos financeiros despon-
tam como grande desafio.

Um expressivo número dos familiares dos/as adolescentes enfrenta, em seu cotidiano, as mazelas das ex-
pressões da questão social, entre as quais se destaca o desemprego, ausência de saneamento básico, não raras 
vezes a inexistência de uma residência digna, violência intrafamiliar e/ou na comunidade (50% das respostas), 
recrudescendo assim este vínculo com o/a adolescente quando da sua privação de liberdade.

Importante destacar que o deslocamento para a realização das visitas nos CASES (2 das 8 respostas) é outra dificul-
dade a se considerar para responder o direito de receber visitas, ao menos semanalmente, como preconiza o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, no Art. 124. São dificuldades de ordem financeira e/ou de locomoção (oferta de transporte, 
condição física dos familiares). A mesma importância é referida no Art. 54 do Sistema Nacional Atendimento Socioedu-
cativo – SINASE – ao determinar que “atividades de integração e apoio à família deverão constar no PIA – Plano Individual 
de Atendimento, assim como formas de participação da família para efetivo cumprimento do plano individual. 

As respostas que indicaram a fragilidade na articulação das redes de proteção onde as famílias residem 
fazem menção à falta de articulação com a rede local da família (50%) e ao fato de que o PIA é realizado sem o 
envolvimento da rede de proteção do território onde reside o/a adolescente (50%). 

 A PARTIR DO DESLIGAMENTO

No que tange às respostas sobre as dificuldades encontradas para viabilização do direito à convivência familiar 
e comunitária no processo de desligamento da medida socioeducativa, emergiram os elementos que seguem:

1. Fragilidade na estruturação de um sistema de proteção - 100% (8 respostas);

2. Vínculos fragilizados com as famílias e situações de vulnerabilidades - 87,5% (7 respostas);

3. Violência no território - 50% (4 respostas);

4. Recursos Humanos insuficientes para acompanhamento aos egressos - 12,5% (1 resposta).

Assim como na análise do instrumento respondido pelos/as trabalhadores dos serviços de acolhimento, 
os respondentes são unânimes em elencar a fragilidade do sistema de proteção (8). Este item se refere a 
insuficiência das Políticas Públicas (3), dificuldade de inserção na escola (3), morosidade do Poder Judiciário 
quanto aos encaminhamentos para cumprimentos das MSE de meio aberto (1) e a dificuldade de absorção 
desses jovens no mercado de trabalho (1) como os desafios a serem enfrentados.

A segunda categoria mais citada, “vínculos fragilizados com as famílias e situações de vulnerabilidades” 
(7 respostas), pode ser elucidada pela transcrição dos trechos das respostas: “Rompimento dos vínculos fami-
liares”; “Retorno dos adolescentes para as famílias, com suas dificuldades socioeconômicas”.

As referências sobre a violência no território (50% das respostas) como um fator de dificuldade para via-
bilização do direito, referem-se às situações de risco de morte, envolvimento com Facções, local da residência, 
muitas vezes, dominada pela facção de tráfico de drogas. A incidência de risco de morte para alguns adoles-
centes e os territórios permeados por violências exigem uma articulação complexa e comprometida da Rede 
intersetorial para proteção dos/as adolescentes.
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O programa de Proteção à Criança e ao Adolescente com risco de Morte – PPCAAM – integra esta Rede, 
conforme o Art. 3º do Decreto nº 9.371, de 11 de maio de 2018, 

[...] o PPCAAM tem por finalidade proteger, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990, crianças e adolescentes expostos a grave e iminente ameaça de morte, quando 

esgotados os meios convencionais, por meio da prevenção ou da repressão da ameaça.

As ações do programa poderão ser estendidas aos jovens com até vinte e um anos, se egressos do siste-
ma socioeducativo e aos pais ou responsáveis, ao cônjuge ou companheiro, aos ascendentes, descendentes, 
dependentes, colaterais e aos que tenham, comprovadamente, convivência habitual com o ameaçado, a fim 
de preservar a convivência familiar.

Os Recursos Humanos insuficientes para acompanhamento aos egressos emergem também como um 
desafio apontado nas respostas- 12,5% (1 resposta). Segundo o SINASE, 

a composição do quadro de pessoal do atendimento socioeducativo nas entidades e/ou programas 

deve-se considerar que a relação educativa pressupõe o estabelecimento de vínculo, que por sua 

vez depende do grau de conhecimento do adolescente. Portanto, é necessário que o profissional 

tenha tempo para prestar atenção no adolescente e que ele tenha um grupo reduzido destes sob sua 

responsabilidade (BRASIL, 2006, p. 42).

A composição de equipes técnicas para acompanhamento aos/às adolescentes em cumprimento da medi-
da socioeducativa e egressos é de grande importância para que a medida socioeducativa alcance seu objetivo. 
Essa equipe precisar estar capacitada para o trabalho que deverá ser desempenhado, e a equipe deve ser for-
mada por profissionais suficientes para atendimento adequado ao número de usuários/as. Para isso, o SINASE 
prevê a composição mínima do quadro de pessoal em cada modalidade de atendimento socioeducativo112.

RAZÕES PONTUAIS PARA REINCIDÊNCIA

Quanto às razões pontuais relacionadas aos vínculos familiares e comunitários que podem, na opinião 
dos trabalhadores, incidir no reingresso do/a adolescente na FASE, foram mencionadas pelos/as trabalhadores 
as seguintes razões: 

1. Violências - 62,5% (5 respostas)

2. Fragilidade na estruturação de um sistema de proteção social - 50% (4 respostas);

3. Questões culturais e de construção da subjetividade e relações - 37,5% (3 respostas).

As respostas que fazem referência às violências como um fator relacionado à reincidência dos/as adolescente, 
denotam as situações de violência no território e na família (60%) e o tráfico de drogas no território (40%). Como 
é possível observar nas transcrições: “Voltar para a mesma situação socioeconômico e cultural em que estava in-
serido. Envolvimento com o tráfico de drogas”, “Tráfico de drogas no círculo familiar e comunitário”, “Risco de vida 
para o adolescente e, muitas vezes, também de seus familiares e/ou dominação da facção no território”.

112 Para saber mais ver: BRASIL. Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Sistema Nacional De Atendimento Socioeducativo - SINASE/ Secretaria Especial dos Direitos Humanos – Brasília-DF: CONANDA, 2006
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 Depreende-se que o retorno do/a adolescente ao contexto social e econômico de vulnerabilidade e risco 
no qual ele se encontrava no momento em que foi cometido o ato infracional apresenta-se como um fator que 
pode contribuir para sua reincidência. Isso aponta para a necessidade de que sejam pensadas políticas públi-
cas preventivas que incidam sobre os territórios vulneráveis, oportunizando a construção de novas referências 
e possibilidades aos/às adolescentes e suas famílias. Cabe destacar que, conforme mostra o diagnóstico deste 
Plano, ações de proteção voltadas aos egressos do sistema socioeducativo diminuem sua reincidência, elevam 
a taxa de empregabilidade e diminuem os índices de mortalidade.

Outro grande desafio que emergiu nas respostas é a fragilidade na estruturação de um sistema de prote-
ção social (4), que apareceu por meio da falta de políticas sociais (50%) e no desemprego ou emprego precário 
(50%): “Ausência de oportunidades para mudança da situação socioeconômica das famílias e ausência de 
acompanhamento familiar pela rede socioassistencial”, “dificuldade de oportunidades dignas de  promoção 
social” , “Falta de empregabilidade”. 

Por último, a categoria “questões culturais e de construção da subjetividade e relações” agrega as percep-
ções dos/as trabalhadores sobre os/as adolescentes. Neste item, optou-se por trazer na íntegra as três respostas 
para melhor elucidar: 

Dificuldades de continência por parte da autoridade parental em detrimento de motivos diversos, 

muitas vezes causado pela fragilidade emocional. 

Falta, por parte dos adolescentes e grupo familiar, de metas  positivas e valores condizentes ao 

contexto social, 

Construção de um pensamento delitivo; Valores individuais e familiares distorcidos; Vínculos fa-

miliares e comunitários saudáveis são imprescindíveis para a reintegração social dos adolescentes.

É importante que os fatores citados acima sejam contextualizados para que não haja possibilidade de 
incorrer a culpabilização dos sujeitos, individualizando algo que é social e retrata uma totalidade de relações 
complexas e contraditórias. Por esse motivo é de grande importância as ações de educação permanente e dis-
cussões de casos, as quais permitem aos trabalhadores refletir sobre sua ação com base em discussões teóricas 
e, ao mesmo tempo, produzir conhecimento teórico com base no seu fazer profissional.

Considerações Finais

A aplicação do instrumento de pesquisa surgiu da necessidade de conhecer quais eram as atuais percep-
ções dos/as trabalhadores da área sobre as dificuldades e possibilidades para viabilização do direito de crianças 
e adolescentes à convivência familiar e comunitária. Essa compreensão, junto ao diagnóstico local, e diálogos 
realizados no Comitê Intersetorial possibilitaram a base para construção das ações presentes neste Plano.

A adesão aos questionários foi promissora remetendo à relevância do assunto e ao fato de que os/as tra-
balhadores estão dispostos e desejam falar sobre as dificuldades e possibilidades encontradas no cotidiano. É 
importante evidenciar que as informações obtidas com as análises vão ao encontro dos dados do diagnóstico 
e das produções teóricas sobre a temática. 

Apresenta-se como uma necessidade possibilitar mais espaços de fala aos trabalhadores da área, pois, 
como pode ser observado, estes possuem muitas contribuições a fazer. É de grande importância que, nas ações 
de planejamento nacional, estaduais e municipais, sejam promovidos espaços de diálogo com os operadores 
do sistema de garantia de direitos. 
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5 
EIXOS E DIRETRIZES
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Eixo 1 – Análise da Situação e Sistemas de  
Informação

Diretriz 1.1: Implantação, implementação e integração de sistemas de informação

Diretriz 1.2: Fomento e desenvolvimento de estudos e pesquisas

Eixo 2 – Atendimento

Diretriz 2.1: Centralidade da família nas políticas públicas

O direito das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária está relacionado à inclusão 
social de suas famílias. O reconhecimento da importância da família no contexto da vida social está explícito no 
artigo 226 da Constituição Federal do Brasil, na Convenção sobre os Direitos da Criança, no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, na Lei Orgânica da Assistência Social e na Declaração dos Direitos Humanos e no Marco Legal 
da Primeira Infância (Lei Federal 13.257/2016).

A família é compreendida como um grupo de pessoas com laços de consanguinidade, de aliança, de afi-
nidade, de afetividade ou de solidariedade, cujos vínculos circunscrevem obrigações recíprocas, organizadas 
em torno de relações de geração e de gênero. Arranjos familiares diversos devem ser respeitados e reconhe-
cidos como potencialmente capazes de realizar as funções de proteção e de socialização de suas crianças e 
adolescentes.

Sendo assim, “a família, independente de seu formato, é a mediadora das relações entre os sujeitos e a 
coletividade e geradora de modalidades comunitárias de vida”113. Portanto, diante de situações de risco social 
e vulnerabilidades vividas pelas famílias brasileiras, principalmente por pressões geradas pelos processos de 
exclusão social e cultural, essas famílias precisam ser apoiadas pelo Estado e pela sociedade, para que possam 
cumprir suas responsabilidades. Esse apoio visa à superação de vulnerabilidades e riscos vividos por cada 
família, favorecendo e ampliando os recursos socioculturais, materiais, simbólicos e afetivos que contribuem 
para o fortalecimento desses vínculos. Diante disso, a centralidade da família no âmbito das políticas públicas 
se constitui em importante mecanismo para a efetiva garantia do direito de crianças e adolescentes à convi-
vência familiar e comunitária.

113 Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 2004.



199

Diretriz 2.2: Reconhecimento das competências da família na sua organização inter-
na e na superação de suas dificuldades

As políticas especiais para promoção, proteção e defesa do direito de crianças e adolescentes à convivência 
familiar e comunitária devem reconhecer a família como um grupo social capaz de se organizar e reorganizar 
dentro de seu contexto e a partir de suas demandas e necessidades, bem como rever e reconstruir seus vínculos 
ameaçados, a partir do apoio recebido das políticas sociais.

É fundamental potencializar as competências da família para o enfrentamento de situações de suas 
vulnerabilidades, como por exemplo, a presença de um filho com deficiência, transtorno mental e/ou outros 
agravos. O foco deve ser o fortalecimento e o protagonismo das famílias, a autonomia e a vida independente da 
pessoa com deficiência e, finalmente, a superação do mito de que o atendimento especializado em instituições 
de acolhimento e reabilitação é superior ao cuidado que a própria família pode ofertar, quando devidamente 
apoiada pelas políticas públicas. Reconhecendo a complexidade desse processo, é preciso escutar e respeitar 
as famílias, seus valores e crenças, criando com elas soluções que possam ser adequadas ao contexto, coerentes 
com os direitos dos seus membros e consistentes com as políticas sociais. É preciso reconhecer que a família 
apresenta capacidade de criar soluções para seus problemas, em sua relação com a sociedade e em sua rede 
de relações internas e de rever e reconstruir seus vínculos ameaçados.

Diretriz 2.3: Respeito à diversidade étnico-cultural, à identidade de gênero e orien-
tação sexual, à equidade de gênero e às particularidades das condições físicas, senso-
riais e mentais

O apoio às famílias deve se pautar pelo respeito à diversidade dos arranjos familiares, às diferenças étnico-
-raciais e socioculturais bem como à equidade de gênero, de acordo com a Constituição Federal. A defesa dos 
direitos de cidadania deve ter cunho universalista, considerando todos os atores sociais envolvidos no comple-
xo das relações familiares e sociais e tendo impacto emancipatório nas desigualdades sociais.

Associado à reflexão das famílias sobre suas bases culturais, ao combate aos estigmas sociais, à promoção 
dos direitos humanos e ao incentivo aos laços de solidariedade social, o respeito à diversidade deve estar em 
consonância com uma ética capaz de ir além de padrões culturais arraigados que violam direitos, incentivando 
mudanças nesse sentido e a construção participativa de novas práticas.

Nesse sentido, o Estado deve dedicar atenção especial e assegurar que crianças e adolescentes de comunidades 
e povos tradicionais, como as comunidades remanescentes de quilombos e os povos indígenas, recebam apoio e 
atendimento culturalmente fundamentados, e que os profissionais e operadores do direito tenham o devido preparo 
para lidar com as suas peculiaridades. Da mesma forma, deve ser dada atenção especial às crianças e aos adolescen-
tes com necessidades específicas. Finalmente, todas as ações abrangidas nesse Plano devem observar o princípio da 
não-discriminação e levar em conta as perspectivas de identidade de gênero e orientação sexual.

Diretriz 2.4: Garantia dos princípios de excepcionalidade e provisoriedade na apli-
cação da medida de proteção de acolhimento para crianças e adolescentes

Toda medida de proteção que indique o afastamento da criança e do adolescente de seu contexto familiar, 
podendo ocasionar suspensão temporária ou ruptura dos vínculos atuais, deve ser uma medida rara, excep-
cional. Apenas em casos onde a situação de risco e de desproteção afeta a integridade do desenvolvimento da 
criança e do adolescente é que se deve pensar no seu afastamento da família de origem.
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A decisão sobre a separação é de grande responsabilidade e deve estar baseada em uma recomendação 
técnica, a partir de um estudo diagnóstico, caso a caso, realizado por equipe interdisciplinar, com a devida fun-
damentação teórica – desenvolvimento infantil, etapas do ciclo de vida individual e familiar, teoria dos vínculos 
e estratégias de sobrevivência de famílias em situação de extrema vulnerabilidade. A realização deste estudo 
diagnóstico deve ser realizada em estreita articulação com a Justiça da Infância e da Juventude e o Ministério 
Público, de forma a subsidiar tal decisão.

A análise da situação evita danos ao desenvolvimento da criança e do adolescente causados por separa-
ções bruscas, longas e desnecessárias e deve considerar a qualidade das relações familiares e a atitude proa-
tiva de seus membros para a reconstrução das mesmas. Quando necessário o afastamento, todos os esforços 
devem ser realizados no sentido de reintegrar a criança ou adolescente ao convívio da família de origem, 
garantindo, assim, a provisoriedade de tal afastamento. A decisão pela destituição do poder familiar, só deve 
ocorrer após um investimento eficiente na busca de recursos na família de origem, nuclear ou extensa, com 
acompanhamento profissional sistemático e aprofundado de cada caso, que considere o tempo de afastamen-
to, a idade da criança e do adolescente e a qualidade das relações.

É importante destacar que a situação de pobreza não constitui motivo suficiente para o afastamento do 
convívio familiar e para a aplicação da medida de acolhimento – Art. 23 do ECA – nem a presença de uma 
deficiência, transtorno mental ou outros agravos. Nas situações de pobreza, conforme previsto na legislação, 
a família deverá obrigatoriamente ser inserida em programas sociais de auxílio. Nos demais casos aqui desta-
cados, os atendimentos necessários devem ser oferecidos o mais próximo possível da residência, em caráter 
ambulatorial, ou até mesmo no próprio domicílio, contribuindo, assim, para a preservação e fortalecimento 
dos vínculos familiares.

Diretriz 2.5: Reordenamento dos Serviços de Acolhimento

O reordenamento dos Serviços de Acolhimento se constitui em um novo paradigma na política social que 
deve ser incorporado por toda a rede de atendimento do país. Reordenar o atendimento significa reorientar 
as redes públicas e privadas que, historicamente, praticaram o “regime de abrigamento”, para se alinharem à 
mudança de paradigma proposto. Este novo paradigma elege a família como a unidade básica da ação social 
e não mais concebe a criança e o adolescente isolados de seu contexto familiar e comunitário.

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Assistência Social e órgãos financia-
dores podem sugerir adequações, tanto nos estatutos quanto nos projetos pedagógicos das entidades, como 
estabelecer condições para o registro, para aprovação de projetos e/ou para liberação de recursos.

O reordenamento dos Serviços de Acolhimento requer ações como: 1) mudança na sistemática de finan-
ciamento dos serviços, eliminando-se formas que incentivem a manutenção desnecessária das crianças e ado-
lescentes nas unidades – como o financiamento por criança e adolescente atendido – e incluindo-se recursos 
para o trabalho com a reintegração à família; 2) qualificação dos profissionais que trabalham nos Serviços de 
Acolhimento Institucional e Familiar; 3) estabelecimento de indicadores qualitativos e quantitativos de avalia-
ção dos Serviços; 4) desenvolvimento ou incorporação de metodologias para o trabalho com famílias; 5) ênfase 
na prevenção do abandono e na potencialização das competências da família, baseados no reconhecimento 
da autonomia e dos recursos da mesma para cuidar e educar seus filhos; 6) adequação do espaço físico e do 
número de crianças e adolescentes atendidos em cada unidade, de forma a garantir o atendimento individu-
alizado e em pequenos grupos; 7) adequação do espaço físico às normas de acessibilidade; e 8) articulação 
dos Serviços de Acolhimento com a rede de serviços, considerando todo o SGD. 
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No processo de reordenamento dos serviços de acolhimento, em estreita articulação com a rede de 
serviços, deverão ser perseguidos os seguintes objetivos: 1) prevenção à ruptura de vínculos, por meio do 
trabalho com famílias em situação de vulnerabilidade social e/ou com vínculos fragilizados; 2) fortalecimento 
dos vínculos, apoio e acompanhamento necessário às famílias das crianças e dos adolescentes acolhidos para 
a mudança de práticas de violação e para a reconstrução das relações familiares; 3) acompanhamento das 
famílias das crianças e adolescentes, durante a fase de adaptação, no processo de reintegração familiar; 4) 
articulação permanente entre os serviços de Acolhimento e a Justiça da Infância e da Juventude, para o acom-
panhamento adequado de cada caso, evitando-se o prolongamento desnecessário da permanência da criança 
e do adolescente na instituição; e 5) excepcionalmente, nos casos de encaminhamento para adoção pela 
autoridade judiciária, intervenção qualificada para a aproximação gradativa e a preparação prévia da criança, 
do adolescente e dos pretendentes, bem como acompanhamento no período de adaptação.

Diretriz 2.6: Adoção centrada no interesse da criança e do/a adolescente

De acordo com o ECA, a colocação em família substituta, concebida nas formas de guarda, tutela e adoção, 
é uma medida de proteção que visa garantir o direito fundamental das crianças e adolescentes à convivência 
familiar e comunitária. É preciso mudar o paradigma tradicional segundo o qual a adoção tem a finalidade 
precípua de dar filhos a quem não os têm, estando, portanto, centrada no interesse dos adultos.

Toda criança e adolescente tem o direito de crescer e de se desenvolver em uma família. Quando não for 
possível a permanência destes na família natural, seja por falecimentos dos pais, pais desconhecidos ou des-
tituição do poder familiar, deve-se priorizar a colocação na família extensa ou ampliada e, após, caso não seja 
possível, a colocação em família substituta mediante adoção, que lhes atribui a condição de filho e a integração 
a uma família definitiva. 

O sentido da proposta de uma nova cultura para a adoção visa estimular, sobretudo, as adoções de crian-
ças e adolescentes que, por circunstâncias diversas, têm sido preteridos pelos adotantes, especialmente os gru-
pos de irmãos, as crianças maiores e adolescentes, aqueles com deficiência ou com necessidades específicas 
de saúde, os afrodescendentes ou pertencentes a minorias étnicas, como forma de assegurar-lhes o direito à 
convivência familiar e comunitária.

Não se trata mais de procurar “crianças” para preencher o perfil desejado pelos pretendentes, mas sim de 
buscar famílias para crianças e adolescentes que se encontram privados da convivência familiar. Isso pressupõe 
o investimento na conscientização e sensibilização da sociedade acerca desse direito das crianças e adoles-
centes e no desenvolvimento de metodologias adequadas para a busca ativa de famílias adotantes. Trata-se, 
portanto, de investir para que a adoção seja o encontro dos desejos e prioridades da criança e do adolescente 
com os desejos e prioridades dos adotantes e ocorra em consonância com os procedimentos legais previstos 
no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Diretriz 2.7: Qualificação das medidas socioeducativas com prioridade para aplica-
ção da medida socioeducativa de meio aberto
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Eixo 3 – Marcos Normativos e Regulatórios

Diretriz 3.1: Primazia da responsabilidade do Estado no fomento de políticas inte-
gradas de apoio à família

No respeito ao princípio da prioridade absoluta à garantia dos direitos da criança e do adolescente, o 
Estado deve se responsabilizar por oferecer serviços adequados e suficientes à prevenção e superação das 
situações de violação de direitos, possibilitando o fortalecimento dos vínculos familiares e sócio comunitários. 
O apoio às famílias e seus membros deve ser concretizado na articulação eficiente da rede de atendimento das 
diferentes políticas públicas, garantindo o acesso a serviços de educação, de saúde, de geração de trabalho e 
renda, de cultura, de esporte, de assistência social, dentre outros.

Nas situações de risco e enfraquecimento dos vínculos familiares, as estratégias de atendimento deverão 
favorecer a reconstrução das relações no grupo familiar e a elaboração de novas referências. Estas estratégias 
visam potencializar a família para o exercício de suas funções de proteção e socialização e o desenvolvimento 
de sua autonomia, incluindo as ações que possam levar à constituição de novos vínculos familiares e comuni-
tários em caso de ruptura dos vínculos originais. Apoio adequado deve ser garantido, ainda, às famílias em si-
tuação de vulnerabilidades específicas – com pessoas com deficiência, com necessidades específicas de saúde 
(como por exemplo, com pessoas vivendo e convivendo com IST/HIV/AIDS, com doenças crônicas, transtorno 
mental, uso, abuso ou dependência de álcool e outras drogas), com restrita rede social de apoio, em situação 
de desemprego, pobreza ou miséria e que vivem em contextos de extrema violência, dentre outras.

Para garantir a qualidade das políticas de apoio às famílias, o Estado – nos níveis municipal e estadual – 
tem a responsabilidade de capacitar seus agentes e de fiscalizar, monitorar e avaliar esses serviços.

Diretriz 3.2: Fortalecimento e ampliação das políticas de atendimento ao egresso 
dos serviços de acolhimento e de medidas socioeducativas

Eixo 4 – Mobilização, Articulação e  
Participação

Diretriz 4.1: Fortalecimento da autonomia da criança, do adolescente e do jovem 
adulto na elaboração do seu projeto de vida

Sendo a criança e o adolescente sujeitos de direitos, é necessário reconhecer suas habilidades, compe-
tências, interesses e necessidades específicas, ouvindo-os e incentivando-os - inclusive por meio de espaços 
de participação nas políticas públicas – à busca compartilhada de soluções para as questões que lhes são pró-
prias. Nesse sentido, é importante que, nos serviços e programas de atendimento à criança e ao adolescente, 
sejam proporcionados espaços para a participação coletiva de crianças e adolescentes na busca conjunta de 
alternativas de melhoria do atendimento, contribuindo, assim, para que sejam sujeitos ativos nesse processo.

Atenção especial deve ser dada aos adolescentes nos Serviços de Acolhimento, sobretudo àquelas cujas 
possibilidades de reintegração à família de origem foram esgotadas e têm reduzidas possibilidades de coloca-
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ção em família substituta, face às dificuldades de se encontrar famílias para os mesmos. O atendimento, nestes 
casos, deve perseverar no apoio ao fortalecimento dos vínculos comunitários, na qualificação profissional e na 
construção do projeto de vida, bem como estar fundamentado em metodologia participativa que favoreça o 
exercício de seu protagonismo.

Nos serviços de acolhimento para crianças e adolescentes e nas unidades de executam medidas socioedu-
cativas de internação, o processo de elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA) deve contemplar a 
participação ativa da criança ou do adolescente, bem como, a preparação para o seu desligamento dos serviços/
unidades. 

Os espaços públicos frequentados por crianças e adolescentes e as instâncias de formulação de políticas 
públicas constituem importantes instrumentos para o exercício dos direitos de cidadania, sob a perspectiva 
tanto de incentivar a criatividade no campo das ciências, das artes, da cultura e dos esportes, quanto na forma-
ção de lideranças infanto-juvenis.

Diretriz 4.2: Controle social das políticas públicas

Efetivada nas normativas constitucional e infraconstitucional (Constituição Federal, Convenção sobre os 
Direitos da Criança, ECA, LOAS, LDB e LOS), a participação popular, com caráter democrático e descentraliza-
do, se dá em cada esfera do governo, abrangendo o processo de gestão político administrativa- financeira 
e técnico-operativa. O controle do Estado deve ser exercido pela sociedade na busca de garantir os direitos 
fundamentais e os princípios democráticos.

Os Conselhos Setoriais de políticas públicas e dos Direitos da Criança e do Adolescente e suas respectivas 
Conferências são espaços privilegiados para esta participação, além de outros também importantes, como a 
mídia e os conselhos profissionais. As Conferências avaliam a situação das políticas públicas e da garantia de 
direitos, definem diretrizes e avaliam os seus avanços. Os Conselhos têm, dentre outras, a responsabilidade 
de formular, deliberar e fiscalizar a política de atendimento e normatizar, disciplinar, acompanhar e avaliar os 
serviços prestados pelos órgãos e entidades encarregados de sua execução. Avanços na organização e fortale-
cimento da participação da população são necessários, buscando a integração das políticas sociais nos níveis 
federal, estadual e municipal. Os processos de controle social democrático devem possibilitar e fomentar a 
participação ativa dos usuários das políticas, e em se tratando da política de atendimento à criança e ao ado-
lescente, a participação desses sujeitos é essencial. Nesse sentido, o Comitê de Participação de Adolescentes 
(CPA)114, instituído pelo CONANDA, por meio da Resolução 191/2017, e pelo CEDICA/RS, por meio da Resolu-
ção 175/2017, constitui-se como um precípuo instrumento para efetivação do Controle Social. 

Todavia, a participação de crianças e adolescentes na formulação e avaliação das políticas públicas não 
deve se restringir apenas aos espaços formais, como o CPA e as Conferências, mas deve, respeitando o desen-
volvimento dos sujeitos, ocorrer no cotidiano dos serviços e programas sociais, através de processos de escuta, 
de assembleias participativas, fóruns de discussão e outros espaços que se adequem às realidades locais. 

A consolidação de novas representações e práticas das famílias e da sociedade acerca dos direitos das 
crianças e dos adolescentes deve estar baseada numa mudança cultural, fundamentada em processos par-
ticipativos, no exercício do controle social das políticas públicas e na ética da defesa e promoção de direitos.

Nesse sentido, é preciso reconhecer quais são as efetivas condições de participação destes usuários nos 

114 O CPA é um órgão colegiado, que deve ser instituído no âmbito dos Conselhos, formado por adolescentes escolhidos nos espaços de participação (CONANDA, 
2017; CEDICA, 2017).
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diferentes espaços, pois, como se sabe, não bastam apenas legislações que tragam a previsão de direitos, sen-
do indispensável a construção de mecanismos e ações que viabilizem seu acesso. A participação em reuniões, 
plenárias e espaços vinculados ao Controle Social pressupõe, em sua maioria, o deslocamento dos sujeitos e a 
necessidade de alimentação fora do local de domicílio, entre outras questões, tornando crucial o ressarcimento 
dos gastos, de modo que isso não se torne um impeditivo ao processo participativo.  Igualmente, as reuniões 
devem ser realizadas com acessibilidade para todas as pessoas e com um modelo de comunicação compreen-
sível e que respeite às diversidades. Com destaque para a participação de adolescentes, é vital ponderar sobre 
a possibilidade de que possa ser necessário que estes sejam acompanhados por responsáveis, conforme suas 
necessidades e especificidades das atividades realizadas. 

Evidente é que esse processo de fortalecimento da cidadania e da democracia é longo e demorado, 
cabendo aos Conselhos Setoriais e dos Direitos da Criança e do Adolescente, em um primeiro momento, se 
apresentarem à sociedade e incentivarem a participação desta nos debates relativos às políticas públicas a 
serem implementadas em prol da população infanto-juvenil, inclusive no que diz respeito à inclusão, nas 
propostas de leis orçamentárias, dos recursos que para tanto se fizerem necessários.

Vale lembrar que a “mobilização da opinião pública, no sentido da indispensável participação dos diver-
sos segmentos da sociedade” no processo de discussão e solução dos problemas que afligem a população 
infanto juvenil se constitui numa das diretrizes da política de atendimento traçada pelo ECA (cf. Art.88, inciso 
VI, deste Diploma Legal). Além disso, a participação popular no processo de elaboração das propostas de leis 
orçamentárias pelo Executivo, assim como de discussão e aprovação pelo Legislativo, é expressamente prevista 
na Lei Complementar nº. 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e Lei nº. 10.257/00 (Estatuto das Cidades), 
bastando apenas que os espaços democráticos já assegurados pelo ordenamento Jurídico Pátrio sejam efeti-
vamente ocupados pela sociedade organizada.
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6 
Monitoramento e avaliação



206

A avaliação de políticas públicas se apresenta como fundamental no processo de planejamento, sendo 
parte constitutiva e permanente em todas as suas fases, desde a identificação de problemas e formulação de 
alternativas até a avaliação de processos e de pós-facto. Assim, conforme Carvalho (2001, p. 63), a avaliação “se 
inicia ex-ante, antecipando-se à própria ação, para aferir sua viabilidade num dado contexto, situado e datado” 
e prossegue no acompanhamento da execução das ações, quando se refere “especialmente em avaliação de 
processos e indicadores de acompanhamento da ação” (Ibidem, p. 64). 

Considerando-se a dinâmica social e a necessidade de adequação às transformações socioeconômicas e 
políticas, o monitoramento de políticas públicas também se configura em uma ferramenta muito importante 
no processo de planejamento, pois, através dele, busca-se “aumentar consensos e corrigir distorções durante o 
próprio desenvolvimento do projeto” (Ibidem, p. 64). Importante destacar também que, ao final de um plano, 
programa ou projeto, deve-se realizar uma avaliação sobre a eficácia e a efetividade do que foi desenvolvido, 
avaliando-se o alcance de objetivos e metas e o seu impacto na realidade. Sobre isto, Carvalho (2011) aponta 
que a avaliação não deve ocorrer apenas ao final de um plano ou projeto, mas também depois de algum 
tempo, pois a avaliação de efetividade nem sempre é perceptível imediatamente, sendo necessários meses 
ou anos, conforme a ação desenvolvida.

Destaca-se que o monitoramento e a avaliação também se apresentam enquanto uma demanda do 
estado democrático, que visa atribuir maior transparência às ações e gastos públicos, assim como viabilizar 
o exercício do controle social. Desta forma, mais do que parte constitutiva do planejamento ou meio para 
verificar eficiência, efetividade e eficácia, monitorar e avaliar é um compromisso e um dever da gestão pública 
para com a sociedade. 

Isto posto, o sistema de monitoramento e avaliação do Plano Estadual de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária do Rio Grande do Sul será coordenado 
e executado por um Comitê Intersetorial composto por representantes de órgãos e instituições responsáveis 
pela execução das ações do Plano. O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDICA/RS) 
e o Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS/RS) também integrarão o Comitê. 

Em relação à sistemática de funcionamento do monitoramento e avaliação, é importante ressaltar que 
os órgãos responsáveis pela execução de ações previstas no Plano deverão realizar o acompanhamento das 
mesmas, mantendo registros atualizados sobre sua execução. Assim, cumprimento de metas e prazos; neces-
sidade de adequações em razão de alterações legais e/ou transformações sociais e dificuldades que possam 
inviabilizar ações são alguns dos exemplos de registros importantes a serem feitos. 

O Comitê deverá elaborar um formulário padrão a ser preenchido e, a partir deste, os órgãos apresenta-
rão, semestralmente, relatórios de monitoramento e avaliação das ações que lhes competem, através de seus 
representantes no Comitê. Neste sentido, evidencia-se o papel fundamental dos representantes dos órgãos/
instituições no Comitê Intersetorial, tanto na articulação para viabilização do acompanhamento e de registro 
em nível local quanto para a apresentação dos relatórios.  
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Posteriormente, com base nos relatórios apresentados e enviados, os representantes do Comitê produzi-
rão relatórios anuais de monitoramento e avaliação do Plano, os quais devem conter, pelo menos, os seguintes 
aspectos:

1.	 Avaliação do cumprimento dos prazos;

2.	 Alcance das metas/produtos;

3.	 Eventuais dificuldades para concretização das ações;

4.	 Eventuais necessidades de adequação das ações, prazos ou produtos/metas.

O Relatório Anual deverá conter a análise situacional referente aos aspectos supracitados, permitindo veri-
ficar, por exemplo, os avanços, a permanência e/ou os retrocessos ocorridos no ano no que se refere à temática 
em análise. Destaca-se que o Comitê Intersetorial poderá, a partir dos processos avaliativos, propor alterações, 
ajustes e/ou repactuações com vistas a aprimorar a execução das ações, especialmente as relativas à eficácia, 
eficiência e efetividade do processo.

Do mesmo modo, deverá ser realizado um Relatório de Avaliação Final, no último ano de vigência do 
Plano, a partir do qual se terá uma avaliação de todo o processo de efetivação das ações, indicando, quando 
possível, estratégias e alternativas para a continuidade das políticas públicas e avanços necessários e possíveis. 
Além disso, contribuindo-se no processo de avaliação final, deverá ser feita, em 2029, uma atualização do 
diagnóstico local, o qual foi construído para viabilizar o planejamento do Plano Decenal, servindo, então, de 
base para avaliação de efetividade, ou seja, dos avanços e impactos das ações na realidade social. Igualmente, 
sua atualização servirá para revisão do Plano como um todo.

Referências: 

CARVALHO, Maria do Carmo Brant de. Avaliação de projetos sociais. In: ÁVILA, Célia M. Gestão de projetos sociais. 3. ed. 
rev. São Paulo: Associação de Apoio ao Programa Capacitação Solidária, 2001.
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7. Plano de ações

Prazos:Curto Prazo: 2022- 2025; Médio Prazo: 2026- 2029; Longo Prazo: 2030- 2032; Ações Permanentes: 2022-2032.

7. 
Plano de ações

Prazos:

Curto Prazo: 2022- 2025; 

Médio Prazo: 2026- 2029; 

Longo Prazo: 2030- 2032; 

Ações Permanentes: 2022-2032.
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